
Em 25 anos de trajetória, a 
Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Em-

presas de Correios e Telégrafos 
e Similares (Fentect), plural e di-
versificada segue adiante, com-
bativa, sempre a favor da causa 
trabalhadora. Como parte des-
sa luta incessante e esforço em 
conjunto por melhores condi-
ções de trabalho, a federação 
realizou, entre os dias 16 e 19 de 
julho, o 32º Conselho de Repre-
sentantes da Fentect (Conrep), 
que reuniu, em Luziânia (GO), 
mais de 230 representantes das 
35 bases sindicais dos Correios 
de todo o País.  

No conselho, a análise de con-
juntura realizada pelos ecetistas, 
determinou que somente a união 
torna possível o desenvolvimento 
da categoria.  Na visão dos traba-
lhadores, a divisão só gera gan-
hos à ECT, portanto, a partici-
pação colaborativa nos eventos 
promovidos pela federação e os 
sindicatos é ideal para a negocia-
ção com a empresa. 

Em grupos de debates para a 
dinâmica de funcionamento, os 
participantes do Conrep delibe-
raram sobre assuntos da Pau-
ta Nacional de Reivindicações, 

que tratavam das Questões Eco-
nômicas; Benefícios, Saúde do 
Trabalhador; Relações Sindicais, 
Condições de Trabalho e Assun-
tos Previdenciários, Racial e Ou-
tros. Também, a advogada Mar-
celise Azevedo esteve no conse-
lho para explicar a situação da 
ação jurídica contra a cobrança 
da taxa extraordinária pelo Pos-
talis, desde abril de 2013, e tam-
bém as denúncias junto ao MPT 
sobre as irregularidades nos in-
vestimentos do fundo, divul-
gadas pela imprensa.

Anistia - Sobre as demissões 
pela Portaria 372, o advogado Ro-
drigo Castro disse que cada caso 
será analisado individualmente 
e alertou aos trabalhadores que 
consultem a assessoria jurídi-
ca da Fentect imediatamente na 
suspeita de demissão. 

Fechando as participações no 
Conrep, o supervisor técnico do 
Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (DIEESE), Max Leno, falou 
sobre inflação e suas consequên-
cias para o bolso dos brasileiros, 
como a perda de renda imposta 
ao mais pobre, a dificuldade na 
negociação por aumento real de 
salário, redução no consumo e 

no investimento, além da redu-
ção da oferta de crédito. 

AS DECISÕES DO CONSELHO

O debate pelo reajuste da Cam-
panha Salarial, considerado pe-
la federação como o mais estra-
tégico e necessário, foi intenso e 
mostrou aos ecetistas o poder da 
decisão tomada de forma demo-
crática. Com 94 votos favoráveis, 
venceu a proposta do bloco cutis-
ta, formado pela Articulação, 
em conjunto com o MRL, MSB e 
MTC, que defende a reposição da 
inflação pelo maior índice, 6.40%; 
R$ 300 linear; 8% de ganho real, 
R$ 40 de ticket e R$ 400 de vale-
cesta, além da reposição de per-
das, com valor acordado pelo es-
tudo atualizado do DIEESE e piso 
salarial de R$ 3.079,00. 

A Fentect dá continuidade à 
luta e conta com o apoio dos tra-
balhadores ecetistas para se-
guir em frente contra as maze-
las da ECT, que atentam contra 
a dignidade dos seus funcioná-
rios. Aprovado o Calendário de 
Lutas, agora, serão iniciadas as 
próximas atividades e negocia-
ções com a empresa. 

32º Conrep aprova  Pauta de Reivindicações 
e Calendário para a Campanha Salarial 

Conselho reúne trabalhadores de todo o país para lutar pela categoria e novas reivindicações

CALENDÁRIO
‡ 29/07: Data limite da aprovação 
da pauta de reivindicações em 
assembleia e eleição/indicação 
do representante do comando;

‡ 30/07: Data limite de protocolo 
da pauta de reivindicações na 
ECT e ato contra perseguições 
políticas, demissões e 
desligamentos dos anistiados;

‡ 30/07: Início da agitação massiva 
nas bases e reuniões setoriais 
pela revogação da Lei 12.490/11 
e contra o postal saúde;

‡ 14/08: Assembleia de avaliação 
da Campanha Salarial;

‡ 30 e 31/08: Seminário Nacional 
contra a privatização/Correios/Par;

‡ 03/09 a 06/09: Seminários regionais 
ou assembleias sobre Privatização 
(CorreiosPar e postal saúde);

‡ 09/09: Data limite de negociação;

‡ 10/09: Assembleia de Estado de Greve,

‡ 17/09: Assembleia de 
deflagração de greve, com 
paralisação a partir das 22h.
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A luta feminina perpassa os 
anos e se apresenta cada 
vez mais eficaz, na medi-

da em que as mulheres se unem 
contra as diferenças pré-deter-
minadas. E na categoria ecetis-
ta, as trabalhadoras também fa-
zem parte da batalha por digni-
dade na profissão. Prova disso, é 
o Encontro Nacional de Mulhe-
res Trabalhadoras dos Correios, 
promovido pela Fentect, organi-
zado pela Comissão de Mulhe-
res, com Isabela Santos (BA), Li-
diane Maria de Jesus (RJ), Edie-
le Pinho (PI), Amanda Corcino 
(DF), Silvana Silva Mendes (PR), 
Irene Ardenghi (CAS/SP) e coor-
denado pela Secretária da Saúde 
da Mulher, Lurdinha Félix (CE). 
O evento foi realizado visando os 
direitos iguais e debate sobre a 
campanha salarial 2014/15.

A 17ª edição, este ano, foi em 
Luziânia, entre os dias 14 e 16 de 
julho. Cerca de 100 delegadas das 
bases sindicais de todo o País fo-
ram convidadas a unificar suas 
ideias. “Queremos diminuir as 
diferenças para somar as nossas 
lutas”, afirmou Silvana. 

Em um trabalho árduo e pla-
nejado, a comissão esteve à fren-
te do encontro, promovendo di-
nâmicas, palestras e discussões 
sobre assuntos relevantes, tam-
bém, com as ecetistas. A psicó-
loga especialista em saúde do 
trabalhador, Maria de Fátima 
Duarte, apresentou o tema ex-
plicou sobre jornadas exausti-
vas, que podem causar fatores 
de risco, como estresse, fadiga, 
traumas, acidentes, intoxica-
ções, dermatoses, adoecimento 
psíquico e alterações nas esfe-
ras sexual e reprodutiva. Para o 
médico do trabalho, Márcio Mo-
reira, o ideal é entender como o 
trabalho é desenvolvido, como 
pode ser melhorado e redimen-
sionado, para ser exercido sem 
acidentes e lesões. 

A conselheira Maria Nazaré 
Pereira, do Conselho dos Direitos 
da Mulher do DF, destacou que 
60% das mulheres ainda estão 
no nível de coordenação nas em-
presas, enquanto os homens ocu-
pam cargos de gerência e chefia. 

Amanda Corcino, da comis-
são, lembrou da importância so-
bre a discussão desses assuntos. 
“Também precisamos falar so-
bre empoderamento e decisão, 
caso contrário, sempre teremos 
homens à nossa frente, falando 
por nós, mesmo sem conhecer 
as nossas lutas”.

O assédio moral e seu proces-
so de humilhação e desqualifica-
ção nas empresas também me-
rece atenção. A médica do tra-
balho e doutora em psicologia 
social, Margarida Barreto, res-
saltou que é preciso romper o si-
lêncio. “Nos Correios, por exem-
plo, casos de lesões por esforço 
repetitivo, acidentes e transtor-
nos mentais são os mais conta-
bilizados. É necessária, sim, uma 
política severa para combater e 
banir o assédio moral no am-
biente de trabalho”. 

Também, temas referentes 
às questões financeiras na apo-
sentadoria, em casos de aciden-
te ou morte, entre outros, foram 
apresentados. A presidente da 
Associação Nacional dos Par-
ticipantes de Fundos de Pen-
são (ANAPAR), Cláudia Mui-
nhos Ricaldoni, salientou que, 
no Brasil, há pouco conheci-
mento sobre previdência entre 
os trabalhadores e é importan-
te aprender a poupar e entender 
todo o processo. 

O diretor da Fentect, Rogério 
Ubine, relatou sobre o Posta-
lis e as atividades da federação 
quanto ao fundo de pensão, co-
mo a ação contra o saldamento 
obrigatório; luta pela democra-

tização do Postalis, com elei-
ções diretas para a diretoria; 
cobrança pelas responsabilida-
des devidas em cada caso; refor-
ma do estatuto; criação de um 
grupo de estudos, acompanha-
mento das ações do Postalis na 
Fentect e a reforma das regras 
do Plano Postalprev, buscan-
do criar planos de coberturas 
descentes. 

Fechando as apresentações 
do Encontro de Mulheres, Max 
Leno, supervisor técnico do De-
partamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconô-
micos (DIEESE), explanou sobre 
fatores econômicos e a impor-
tância do comparativo das evo-
luções da cesta básica e do sa-
lário mínimo, que, segundo ele, 
teve ganhos reais de 70% nos úl-
timos anos. 

“Sabemos que é difícil tra-
zer todas as mulheres, mas ca-
da uma que esteve presente vai 
levar algo do encontro e passar 
para os nossos companheiros. 
Independente de divergências, 
devemos construir a unidade”, 
comemorou Isabela Santos, da 
Comissão de Mulheres. 

Para o secretário geral da Fen-
tect, José Rodrigues, há 25 anos 
a federação tem demonstrado 
uma categoria guerreira e, por-
tanto, é preciso acabar, também, 
com as dificuldades impostas ao 
ingresso das mulheres nos Cor-
reios. Ele garante que essa é uma 
discussão que deve continuar, 
para que mais ecetistas entrem 
para a luta e participem dos de-
bates pela categoria. 
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Diretoria

titULareS :

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO – PI 
(Secretaria Geral); 

JOSÉ RIVALDO DA SILVA - SP 
(Secretaria de Administração 
e Finanças); 

JAMES MAGALHÃES DE AZEVEDO – AL 
(Secretaria de Imprensa); 

FRANCISCO JOSÉ NUNES - STS 
(Secretaria de Saúde do Trabalhador); 

ANAÍ CAPRONI PINTO - SP 
(Secretaria da Mulher); 

MAXIMILIANO VELAZQUES FILHO – MA 
(Secretaria de Relações Internacionais); 

ROBSON LUIZ PEREIRA NEVES – PB; 
(Secretaria de Anistia); 

EDSON DORTA SILVA – CAS 
(Secretaria de Formação); 

FRANCISCO DA SILVA ADÃO – MT 
(Secretaria de Assuntos Raciais); 

EVANDRO LEONIR DA SILVA–RS 
(Secretaria de Assuntos Jurídicos); 

JOEL ARCANJO PINTO – RJ 
(Secretaria de Aposentados); 

EDIMAR DOS SANTOS LEITE – MT 
(Secretaria de Política Sindical); 

PAULO ANDRE NOGUEIRA DA SILVA – PA 
(Secretaria de Estudos 
Sócio-Econômicos); 

HENRIQUE ÁREAS DE ARAÚJO – SP 
(Secretaria de São Paulo); 

ANA ZÉLIA ALMEIDA DOS SANTOS - RJ 
(Secretaria do Rio de Janeiro); 

CARLOS CLEI TOMÁS DA SILVA – AM 
(Secretaria do Norte e Nordeste); 

AMANDA GOMES CORCINO – DF 
(Secretaria de Assuntos 
Previdenciários); 

MANOEL ALMEIDA SANTANA – RO 
(Secretaria de Assuntos Postais); 

WESLEY FURTADO MARTINS – GO 
(Secretaria de Gênero e Diversidade);

EMERSON MARCELO GOMES MARINHO - RJ 
(Secretaria de Habitação);  

MARIA DE LOURDES FÉLIX DE ANDRADE – CE 
(Secretaria de Legislação e 
Saúde da Mulher). 

SUPLeNteS: 
CAMILO DUARTE FILHO – PB; 
REINALDO DE JESUS – BA; 
MARCIO CESARIO TELLES – RJ; 
VALDEMIR SANTANNA – SP; 
JOÃO RICARDO GUEDES – JFA; 
ELIAS FRUTUOZO GINO – CE; 
MÁRCIA MARIA PORTES – PR; 
JOSÉ DUARTE SILVA – PB; 
JOSÉ GERMANO SANTANA ABREU - RJ; 
SILVIO ROBERTO CALAÇO – PB; 
EMERSON VASCONCELOS DA SILVA – SP; 
ANTÔNIO PEREIRA DE OLIVEIRA – PI; 
MARCOS A. CÂNDIDO E SILVA – RJ;
ROGÉRIO FERREIRA UBINE – RPO. 

CoNSeLHo FiSCaL/titULareS: 
MARLOS KAIO ALVES – URA; 
GERALDO DE JESUS FRANÇA - JFA;
ORLANDO SÉRGIO SANTOS LIMA – SE. 

SUPLeNteS: 
MOISÉS GONÇALVES DA SILVA – SP; 
ANDERSON ANTÔNIO BAESSO – PR.

exPeDieNte

Mulheres ecetistas se encontram 
para falar de direitos e igualdade
Encontro Nacional de Mulheres Trabalhadoras dos Correios busca mais participação e 
debates aprofundados sobre questões trabalhistas
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Brasília-DF, julho de 2014

01 - MANUTENÇÃO DE TODAS AS CONQUISTAS 
GARANTIDAS EM ACORDOS ANTERIORES

 A ECT devolverá os dias descontados dos empre-
gados que participaram da greve nos anos de 2011, 
2012, 2013 e 2014.

CLÁUSULAS ECONÔMICAS

02 - REAJUSTE SALARIAL
Será pago a todos os empregados da ECT reajus-

te integral no percentual de 6,40% das perdas sala-
riais acumuladas no período de 01 de agosto de 2013 a 
31 de julho de 2014 (pelo índice do DIEESE), mais um 
aumento real de 8% (oito por cento). A ECT concederá 
também R$ 300,00 de aumento linear a todos os em-
pregados a partir de 1o de agosto de 2014.

03 - REPARAÇÃO SALARIAL
Será pago a todos os empregados da ECT reajuste 

integral das perdas salariais acumuladas no período 
de 01 de agosto de 1994 a 31 de julho de 2014, no per-
centual de 11,3%, podendo ser parcelado.

§ 1º - Será instituído o gatilho salarial em favor dos 
empregados da categoria toda vez que a inflação atin-
gir 5% (cinco por cento). 

04 - PISO SALARIAL
§ 1º - Será instituído o piso salarial de R$3.079,31 (três 

mil e setenta e nove reais e setenta e um centavos) à 
categoria dos Correios, respeitando a Constituição Fe-
deral de 1988, em seu artigo VII, inciso IV, que trata do 
salário mínimo vital, (cálculo do DIEESE).

05 - DEMAIS GARANTIAS SALARIAIS
§ 1º - Incorporação na remuneração dos empregados 

de toda a inflação de planos econômicos anteriores.
§ 2º - Isonomia salarial para todos os empregados.
§ 3º - Será garantido o pagamento de adicionais de 

penosidade, periculosidade e insalubridade para os 
profissionais das áreas operacionais e administrati-
vas, que estejam expostos e/ou submetidos a condi-
ções penosas, perigosas e/ou insalubres, no percen-
tual de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração to-
tal do empregado.

§ 4º - Correção da defasagem, incorporação e equi-
paração do adicional (diferencial de mercado), pelo seu 
maior valor, a todos os empregados, efetuando o pa-
gamento retroativo ao ano de 1995 das reposições, de 
forma integral ou parcelada.

§ 5º - A ECT concederá a título de Progressão Ho-
rizontal por Antiguidade 07 (sete) STEP ś em cum-
primento ao Plano de Carreiras, Cargos e Salários - 
PCCS de 1995.

§ 6º - Correção isonômica da defasagem de todas as 
gratificações de funções aos empregados.

§ 7º - Incorporação de todos os proventos, vanta-
gens e benefícios no código salário dos empregados 
quando faltar ao mesmo cinco anos para se aposentar.

06 – ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS
A partir de 1º de agosto de 2014, será feito o paga-

mento da antecipação de férias a todos os empregados 
que a requererem.  O valor corresponderá à remunera-
ção do empregado e será reembolsado em oito parce-
las iguais sem juros e correção, sendo que o desconto 
da primeira parcela ocorrerá 90 (noventa) dias após a 
fruição das férias. 

§ 1º - A ECT cumprirá a Convenção 132 da OIT em 
vigor;

§ 2º - O adiantamento de férias será concedido a to-
dos os empregados por ocasião de sua fruição, em va-
lor equivalente a remuneração;

§ 3º – A ECT mantém para todos os empregados o 
pagamento desse adiantamento, reembolsável, por op-

ção do empregado, em até oito parcelas mensais, su-
cessivas e sem reajuste, iniciando-se a restituição no-
venta dias após a data de início de fruição das férias, 
independentemente da opção por abono pecuniário.

§ 4º – Para os efeitos desta cláusula, os empregados 
reintegrados ou readmitidos também farão jus ao re-
embolso parcelado do adiantamento de férias.

§ 5º – Poderá o empregado optar, por escrito, até 30 
(trinta) dias antes do início do período previsto para 
a fruição das férias, pela não antecipação do respec-
tivo pagamento.

§ 6º – Quando solicitado pelo empregado, a Empre-
sa concederá as férias em dois períodos. Um dos perí-
odos não poderá ser inferior a dez dias corridos e am-
bos deverão ocorrer dentro do mesmo período con-
cessivo, podendo o empregado optar pelo desconto 
de 1 a 8 parcelas.

§ 7º – No caso de a concessão de férias ocorrer em 
dois períodos, o adiantamento de férias será pago pro-
porcionalmente a cada período.

§ 8° - As férias serão nos mesmos períodos das férias 
escolares, preferencialmente para, mães, pais e estu-
dantes, necessariamente nesta ordem de importância, 
com critérios respeitando o princípio da afetividade.

§ 9º - Havendo mais interessados em determinado 
mês para o gozo das férias do que o disponibilizado 
pela empresa, haverá sorteio na presença dos empre-
gados para definir quais empregados sairão de férias 
no determinado mês, tendo o empregado o direito de 
escolher o dia de início das férias.

§ 10º - A ECT garantirá que os cônjuges possam go-
zar férias no mesmo período, quando solicitado pelos 
mesmos, respeitando-se o período aquisitivo.

07 – GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS
A ECT pagará gratificação de férias a todos os ece-

tistas no valor correspondente a 103% da remuneração 
do empregado, sendo 70% relativo ao direito adquirido 
e 33% relativo ao abono constitucional.

§ 1º - A ECT garantirá o princípio da isonomia, pa-
gando a todos os empregados contratados as diferen-
ças de gratificação e adicionais retroativamente, a par-
tir da assinatura do ACT.

§ 2º - No caso de a concessão de férias ocorrer em 
dois períodos, a gratificação de férias será paga pro-
porcionalmente a cada período.

§ 3º - Os empregados afastados por auxílio doença 
gozarão do mesmo direito.

§ 4º - A ECT garantirá o salário e todos os benefí-
cios ao empregado enquanto durar a divergência so-
bre a alta entre a ECT e o INSS.

08 – ADICIONAL NOTURNO
Para os empregados com jornada normal noturna, 

mista ou extraordinária, a ECT pagará, a título de adi-
cional noturno, um acréscimo de 150% (cento e cin-
quenta por cento) sobre o valor da remuneração da ho-
ra diurna, considerando todas as parcelas de natureza 
salarial, já incluído o respectivo valor correspondente 
ao adicional legal. 

§ 1° - Considera-se noturno, para os efeitos desta 
cláusula, o trabalho executado entre às 18 (dezoito) ho-
ras de um dia às 8 (oito) horas do dia seguinte, a hora 
noturna na ECT será de 50 minutos.

§ 2° - Incorporação do adicional noturno ao salário 
do empregado após seis meses de atividade no horá-
rio noturno, retroativo à data da implantação do tra-
balho noturno. Em caso de transferência ou exten-
são do empregado deste turno, haverá incorporação 
automática do adicional noturno às remunerações 
do empregado.

§ 3º -. Não haverá suspensão de Adicional Noturno 
normal ou misto para os empregados com licença mé-
dica, em treinamento, viagem a serviço ou folga com-
pensatória de serviço em dia de repouso. 

§ 4º - o adicional noturno integrará o salário para 
todos os reflexos.

§ 5º - A ECT não poderá retirar o empregado do tra-
balho noturno, sem sua concordância, no período de 
12 meses após o movimento paredista.

09 – AJUDA DE CUSTO NA TRANSFERÊNCIA 
A ECT fará pagamento, em caso de transferência, 

de uma ajuda de custo no valor de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) sendo a transferência a pedido do empre-
gado ou não.

§ 1º - As despesas com a transferência serão de res-
ponsabilidade da ECT, cabendo a esta repassar uma 
ajuda de custo no valor de um salário base mais anu-
ênios aos empregados transferidos.

§ 2º - Todos os empregados transferidos terão direi-
to à ajuda de custo a partir do período de trânsito, in-
clusive as gratificações e adicionais.

§ 3º - Nas transferências, a ECT abonará 30 (trin-
ta) dias e garantirá um período mínimo de adaptação 
de 180 (cento e oitenta) dias. Caso o empregado não se 
adapte ao novo local de trabalho, que ele retorne ao se-
tor de origem, dentro de 5 (cinco) dias úteis, sem que 
sofra nenhuma punição.

§ 4º - Não haverá transferência de empregado (a) 
sem a concordância prévia do mesmo.

§ 5º- A ECT fará todas as transferências a pedido de 
todos os ecetistas, sem critérios (inclusive o GCR), es-
pecialmente dos empregados com restrições, laudos e 
atestados médicos (INSS, SUS e Convênios).

§ 6º- Os empregados lesionados que forem transfe-
ridos pela ECT farão jus a um adicional especial no va-
lor de 12 (doze) salários nominais e terão estabilidade 
na empresa por tempo indeterminado.

§ 7 º- A ECT fará todas as transferências dos ecetistas 
sem critérios restritivos, garantido também a transfe-
rência entre turnos para empregados que solicitarem 
mudança imediata em caso de assaltos.

§ 8º - A ECT pagará uma única vez a ajuda de custo 
em caso de transferência definitiva conforme caput, 
e mensalmente em caso de transferência provisória 
o percentual de 30% da remuneração, assim conside-
radas a que implicarem em atividade contínua em lo-
calidade diversa da lotação do empregado por período 
superior a um mês e inferior a 24 meses.

10 – ANTECIPAÇÃO DE 50% DA GRATIFICAÇÃO 
NATALINA

A ECT pagará, de acordo com a solicitação do em-
pregado, 50% (cinquenta por cento) do 13º salário em 
março e os outros 50% (cinquenta por cento) em no-
vembro, levando em conta o reflexo das horas extras, 
adicional noturno e demais parcelas remuneratórias 
para todos os empregados.

Parágrafo Único - A ECT garantirá aos empregados 
a opção ao direito à antecipação das férias, em qual-
quer que seja o período.

11 – ANUÊNIO
 A ECT pagará anuênio de 2%, retroativo à data de 

criação da empresa (20/03/69) a todos os seus empre-
gados aplicados sobre o salário base, acrescido de gra-
tificação de função ou adicional de atividade.

§ 1º - A vantagem prevista nesta cláusula não gera 
prejuízo a direito consolidado, e cada novo anuênio será 
pago no mês em que o empregado completar mais um 
ano de casa, sem limitação da quantidade de anuênios.

§ 2º - Esse direito será estendido aos demitidos e 
anistiados, corrigidamente.

12 – QUEBRA DE CAIXA E SEGURO MENSAL
Será garantida a quebra de caixa para todos os Aten-

dentes Comerciais no percentual de 55% da NM 34.
§ 1º - Será mantido um Seguro mensal no valor de 

R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para cobrir even-
tuais prejuízos no atendimento nas AC’s e UD’s a todos 
os Atendentes Comerciais e aos demais empregados 
que operam valores na ECT, como é o caso dos Cartei-
ros, Carteiros motorizados, OTT ś da área operacional e 
motoristas que trabalhem com Sedex, cartão de crédito, 
talão de cheques, encomendas e no setor de registrados.

§ 2º - A ECT fornecerá equipamento para a identi-
ficação de notas falsas, curso de línguas e capacita-
ção sociocultural.
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§ 3º - A ECT pagará quebra de caixa, função, para 
todos os empregados da reta guarda, ou que trabalham 
com o sistema SARA ou outros sistemas que por ven-
tura venham a ser instalados.

13 – SEGUROS DE VIDA E INDENIZAÇÃO DE 
INTEGRIDADE PESSOAL.

A ECT criará um fundo próprio a ser administra-
do por ela para custear Seguro de Vida para todos os 
empregados e seus dependentes legais, inclusive pai 
e mãe, sem custos aos empregados.

§1º A ECT contratará um seguro acidente de traba-
lho para todos os seus empregados, conforme, art.7º, 
XXVIII, Constituição Federal/88, de no mínimo 37 sa-
lários base da categoria.

§2º A ECT pagará uma indenização aos emprega-
dos que na distribuição com veículos, motocicletas, 
bicicletas ou a pé, independente do seguro DPVAT, 
sofrerem acidente de trânsito, de no mínimo 37 salá-
rios base da categoria.

§3º A ECT pagará uma indenização a todos os 
empregados(as) que em função do seu trabalho so-
frerem assaltos, de no mínimo 37 salários base da 
categoria.

§4º A ECT se responsabilizará pelos danos causa-
dos em caso de assaltos, obrigando-se ao pagamen-
to de indenização por morte ou invalidez no valor de 
461 salários base da categoria, devendo ainda ser pa-
ga uma pensão mensal e vitalícia no valor de dez sa-
lários mínimos à viúva(o) ou aos filhos, enteados, tu-
telados, ou curatelados menores.

14 –HORAS EXTRAS
Fim das horas extras e imediata contratação para 

dar conta da demanda existente.
§ 1º - A ECT somente poderá convidar os emprega-

dos para realizarem horas extras em caso de real ne-
cessidade, com planejamento prévio, discutido com 
o sindicato e os representantes/delegados sindicais, 
por intermédio de reuniões específicas, sendo que o 
empregado deverá ser comunicado com antecedên-
cia mínima de 72 (setenta e duas) horas.

§ 2º - Neste caso, o valor de cada hora extra diurna 
será de 250% sobre o valor da hora normal calculada 
sobre a remuneração (Súmula 264 TST), e será paga 
todo dia 15 de cada mês.

§ 3º - A hora extra noturna será acrescida do adicio-
nal de hora extra (250%) mais o adicional noturno de 
150% (cento e cinquenta por cento), cumulativamente. 

§ 4º - As horas extras integrarão, pela sua média, a 
remuneração de férias, 13º salário, repouso semanal, 
aviso prévio e gratificação de férias.

§ 5º - As horas e/ou frações de hora que o emprega-
do foi oficialmente liberado não poderão ser compen-
sadas com as horas extras trabalhadas em outros dias.

§ 6o As horas extras serão incorporadas pela mé-
dia quando as mesmas persistirem por mais de 12 
(doze) meses retroativos, sendo a base de cálculo a 
remuneração.

15 – PAGAMENTO DE SALÁRIOS
A empresa pagará, mediante solicitação de seus 

empregados, até 50% (cinqüenta por cento) do sa-
lário no 10º (décimo) dia útil de cada mês, a títu-
lo de adiantamento salarial, e o restante no último 
dia bancário do mês trabalhado, conforme opção 
do empregado.

§ 1º- Nos dias de pagamento, os empregados farão 
jus a meio expediente, sem desconto algum pela ECT, 
para receber e acertar seus compromissos.

§ 2°- Em caso de crédito indevido feito pela ECT, es-
ta deverá informar com antecedência ao empregado 
para que haja negociação sobre o parcelamento dos 
devidos descontos, que não poderão ultrapassar o li-
mite consignado.

§ 3º- Nos meses trabalhados de 31 (trinta e um) 
dias, que a empresa garanta um dia de folga aos em-
pregados, ou, como opção, o pagamento do repou-
so remunerado.

§ 4º - Em caso de erro de lançamento da remune-
ração com prejuízo ao empregado, por parte do gestor 
ou RH, estes deverão ser ressarcidos no mesmo mês, 
com multa de 20% (vinte por cento) sob a remunera-
ção do empregado.

16 – NÃO AO TRABALHO NOS FINS DE SEMANA 
E FERIADO

A ECT abolirá os trabalhos aos sábados e incorpora-
rá os 15% (quinze por cento) desse direito adquirido aos 
salários de todos os empregados, independentemente 
do tempo de serviço trabalhado ou não, aos sábados 
ou domingos. E se permanecer o trabalho nos fins de 
semana, o pagamento será de 20% (vinte por cento).

§ 1º - Em caso de expressa concordância do empre-
gado em trabalhar em algum sábado, domingo ou fe-
riado, a ECT pagará ao mesmo uma remuneração de 
250%(duzentos e cinquenta por cento) sobre sua hora 
normal, além dos vales-refeição/alimentação e trans-
porte/combustível os reflexos na remuneração.

§ 2º - A chefia imediata do empregado deverá acatar 
a opção do mesmo, sem prejuízo dos vales-refeição/ali-
mentação e transporte/combustível, caso o empregado 
opte por duas folgas em data escolhida pelo mesmo.

§ 3o – A ECT garantirá o acréscimo do 5º (quinto) 
sábado em forma de TFS (Trabalho de Fim de Sema-
na) com os respectivos vale-alimentação e Refeição e 
Vale Transporte.

17 – GRATIFICAÇÃO ISONÔMICA DE FUNÇÃO
A ECT concederá e pagará aos empregados que 

ocupam a função de motorista operacional, carteiro 
motorizado, motociclista, ciclista, operador de carri-
nho tracionado (eco-cargo) para distribuição e ope-
rador de empilhadeiras, operador de raio X e aos que 
trabalham no setor de registrados, bem como aos do 
GECAC (Sistema Fale Conosco), gratificação de 30% 
(trinta por cento).

§ 1º - A ECT fará, também, a classificação de todos os 
carteiros motorizados para motorista e motociclistas.

§ 2º - A ECT pagará percentual de função para os em-
pregados, motociclistas e motoristas que não estejam 
na função, independentemente dos dias trabalhados.

§ 3º - Os empregados que forem aprovados no Sis-
tema Motorizado terão sua habilitação custeada pe-
la ECT.

§ 4º - A ECT abonará o tempo utilizado pelo empre-
gado no período de renovação de CNH.

§ 5º - O empregado que estiver afastado, por res-
trições médicas, problemas de saúde ou por qualquer 
motivo e retornar ao serviço não perderá nem a fun-
ção nem a gratificação de função, adicional de merca-
do e/ou adicional de risco. Será garantida a retroativi-
dade desses direitos aos empregados já reabilitados.

§ 6º - A ECT incorporará no salário do empregado 
as respectivas gratificações após 06 (seis) meses do 
exercício da função.

§ 7º - A ECT pagará uma comissão de 30% sobre 
vendas de produtos e serviços realizados pelos Aten-
dentes Comerciais, pelos empregados das Centrais de 
atendimento (CAC), como outros empregados que ve-
nham a efetuar vendas;

§ 8º - Fica a ECT obrigada a reconhecer a função de 
Tele-Atendimento e secretária administrativa.

§ 9o – A ECT garantirá independente do nível da 
agência, o mesmo valor de gratificação de função pa-
ra todos os empregados (gerente, tesoureiro, super-
visor), fixada inicialmente nas agências ou unidades 
de categoria I.

§ 10º - A ECT cumprirá a lei 2865/2011 (periculosi-
dade para motociclista), bem como garantirá todos os 
seus efeitos legais. 

18 – EMPREGADO OTT
O Operador de Triagem e Transbordos terá equi-

paração de proventos e benefícios com os Carteiros, 
bem como, será fornecido a eles condições de traba-
lho, uniformes e EPI’s, conforme Normas Regulamen-
tadoras específicas.

§ 1º - A ECT garantirá aos OTT’s condições ergonô-
micas, higienização das malas e caixetas, bem como or-
ganização das bancadas e ferramentas para o trabalho;

§ 2º - Proibição de trabalho continuamente em pé;
§ 3º - Definição de peso para malas, malotes e cai-

xetas por eles manuseados, os quais não poderão ex-
ceder a 15 (quinze) quilos;

§ 4º - A ECT garantirá aos OTT’s descanso de 10 (dez) 
minutos a cada 50 (cinqüenta) minutos trabalhados.

§ 5º - A ECT pagará 20% (vinte por cento) aos OTT’s, 
em forma de adicional.

§ 6º - Fica proibido o acesso às imagens das câ-

meras em monitores das salas da chefia, f ican-
do oculto, podendo ser utilizado somente quan-
do necessário.

§ 7º - A ECT garantirá aos seus empregados o di-
reito a comunicação, não vedando a utilização de ce-
lulares nos setores de trabalho.

19 - ITENS COMUNS A TODAS AS CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO EM COMUNICAÇÃO (TIC)

A partir da assinatura deste acordo a ECT promove-
rá melhorias essenciais para os empregados que atu-
am em tecnologia da informação.

§1º- Será garantido o reajuste de 50% na tabela de 
diárias, para pagamento de despesas com alimenta-
ção e telefonia; 

§2º - Sem prejuízo do ACT, será estabelecido o rea-
juste periódico anual da tabela de diárias.

§3º- A ECT pagará os reflexos das diárias que supe-
rarem 50% dos salários.

§4º Fim do trabalho nos subsolos das unidades, 
bem como em locais insalubres. Até que seja elimi-
nado o trabalho em subsolo a ECT pagará adicional 
de Insalubridade, no percentual de 30%, aos técnicos 
de informática.

 §5º Nos casos de adicional de Prontidão a ECT paga-
rá 30% da hora-base por disponibilidade ou por pron-
tidão (suporte remoto via VPN ou via celular) e seus 
reflexos remuneratórios; e bem como pagará hora ex-
tra pelo período trabalhado, no caso de acionamento, 
estabelecendo ainda escala de Prontidão. 

§6º A ECT reajustará a  ajuda de Custo dos Técni-
cos de informática que estão lotados na AC e locali-
zados nas Diretorias Regionais, em 20% sobre a tabe-
la de ajuda de custo.

20 – BANCO POSTAL
Empregado dos Correios não é bancário. Não ao 

Banco Postal. Enquanto perdurar tal situação, a ECT 
pagará, além do quebra de caixa, uma remuneração 
adicional no valor de 02 (dois) salários-base a todos os 
atendentes que trabalham com o Banco

§ 1º - A ECT garantirá o pagamento da periculosi-
dade a todos os empregados das agências;

§ 2º- A ECT garantirá todas as condições necessá-
rias de trabalho, com prevenção à segurança dos em-
pregados em todas as agências;

§ 3º- A ECT garantirá por conta própria ou median-
te contrato com o Banco do Brasil o recolhimento di-
ário de valores, por empresa habilitada, em todas as 
Agências de Correios.

§ 4º- Os empregados ecetistas do Banco Postal te-
rão sua jornada de trabalho de 06 (seis) horas diárias, 
e trinta horas semanais, igual à jornada dos bancários, 
que atenda 30 (trinta) minutos de descanso, sem re-
dução de benefícios.

§ 5º- A ECT fornecerá todos os documentos re-
ferentes ao contrato do Banco Postal à FENTECT e 
aos Sindicatos filiados, mediante solicitação, pa-
ra análise dos empregados afim de esclarecimen-
tos à categoria.

§ 6º- Os empregados ecetistas do Banco Postal ficam 
isentos de pagamentos de notas falsas, ficando a ECT 
e o Banco do Brasil responsáveis por esse pagamento.

§ 7º- A ECT garantirá o ressarcimento de bens e va-
lores subtraídos de empregados em assaltos ocorridos 
em suas dependências.

§ 8º- A ECT garantirá aos atendentes descanso 
de 10 (dez) minutos a cada 50 (cinqüenta) minutos 
trabalhados.

§ 9º - A ECT não cobrará do atendente comercial di-
ferenças de mensuração de pesos e medidas na posta-
gem enquanto não fornecer equipamentos de precisão 
nas unidades que executam as postagens.

§ 10º- A ECT fornecerá a todos os atendentes co-
merciais a calculadora manual para realização das 
suas atividades laborais, evitando assim a sobrecar-
ga na utilização do mouse, a fim de evitar as doenças 
LER/DORT.

§ 11º As aberturas das contas bancárias dos 
clientes do Banco Postal serão feitas pelos Aten-
dentes Comerciais com o procedimento digitali-
zado, abolindo-se o preenchimento manual dos 
formulários, com posterior impressão para assi-
natura dos clientes.
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21 – NÃO À TERCEIRIZAÇÃO. CONTRATAÇÃO 
IMEDIATA DE 110 MIL EMPREGADOS

Fim imediato da terceirização, e imediata abertu-
ra de concurso público para a contratação imediata 
de 110 mil empregados para suprimento das vagas de 
terceirizados da ECT.

§ 1º- Reintegração imediata dos empregados de-
mitidos por perseguição política e/ou movimento 
paredista.

§ 2°- A ECT deverá ter um contingente de reserva de 
20% (vinte por cento) do efetivo, por local de trabalho.

§ 3°- A ECT garantirá estabilidade no emprego pa-
ra toda a categoria.

§ 4º - Contratação imediata dos aprovados em con-
curso público.

§5º - Fim de teste físico na contratação.

22 – NÃO À PRIVATIZAÇÃO DA ECT
A ECT é a maior empresa pública do governo brasi-

leiro e emprega mais de 125 mil empregados, atuando 
em todo o território nacional. Esta empresa é do povo 
brasileiro voltada a bem atender à população, tendo 
por objetivo cumprir relevante papel social. Por isso, 
a classe trabalhadora ecetista e o movimento sindical 
são contra a privatização dos Correios e exigem a revo-
gação imediata da Lei 12.490/2011 que privatiza a ECT. 
Por uma empresa pública, 100% estatal, controlada pe-
los empregados e a serviço da população brasileira.

23 – PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS (PL) DA 
EMPRESA

A ECT pagará a todos os empregados a PL, confor-
me lucros obtidos, cabendo à ECT repassar à FENTECT, 
através de sua comissão de empregados constituída pa-
ra debater este tema, o levantamento de todo o fatura-
mento e lucro da empresa, do controle mensal de obje-
tos manipulados, com verificação dos contratos com os 
médios e grandes clientes e averiguação de gastos com 
fornecedores e despesas gerais para que se possa pro-
cessar a participação nos lucros para os empregados.

§  1º- A PL será linear, com valor igual para todos os 
empregados e sem metas e critérios.

§  2º -  A PL será incorporada aos salários.
§ 3º - As negociações sobre o pagamento da PL se 

darão logo após a ECT apresentar os resultados do tra-
balho feito pela categoria, ou seja, no início do ano.

§ 4º - Caso a ECT não cumpra o prazo estabelecido 
em Acordo Coletivo de Trabalho, a mesma pagará R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) a cada empregado 
e negociará uma nova data para a PL, com multa diária.

§ 5° - São compreendidos como lucro, além dos va-
lores líquidos resultantes do ativo/passivo, os valores 
aplicados nas atividades patrocinadas pela empresa 
como as esportivas, sociais e de investimento em tec-
nologia, ampliação de estrutura física e propaganda e 
outros investimentos;

§ 6º - A ECT abrirá as contas da Empresa à Comis-
são eleita pelos empregados.

§ 7º - A PL será paga em conformidade com a Lei 
10.101 de 19 de dezembro de 2000, não podendo a ECT 
efetuar o seu pagamento aos empregados de forma 
unilateral.

24 – PAGAMENTO DE DIÁRIAS
A ECT equiparará o valor pago em diárias a qual-

quer empregado com o valor pago ao Diretor Regional.
§ 1o – Quando o empregado for deslocado do seu 

setor de trabalho, sendo previamente avisado, a ECT 
garantirá o depósito antecipado do valor a ser pago 
pelas diárias com no mínimo 48 horas de antecedên-
cia do deslocamento.

§ 2o – Quando houver deslocamento com emer-
gência, ou seja, sem o aviso prévio, a ECT garantirá o 
depósito do valor a ser pago pelas diárias em no má-
ximo 24 horas após o deslocamento.

§  3º A ECT pagará os reflexos das diárias que exce-
derem 50% dos salários do empregado.

§ 4º - Independentemente do pagamento da diária, 
será garantido ao empregado (a) que tiver que se des-
locar para outra localidade o ressarcimento do valor 
das despesas com transporte, quando este não rece-
ber vale transporte ou jornada in itinere.

§ 5º - Os pagamentos de diárias (referentes a trei-
namentos e tratamentos de saúde) serão antecipados.

§ 6º - A ECT pagará o mesmo valor das diárias a 
serviço para todos os empregados, sem distinção, não 
condicionando a referência salarial do empregado.

§ 7º - Será garantida diária para todo empregado 
que for deslocado para outro município.

§ 8º - Fica vedado à Direção da ECT pagar diárias, 
passagens aéreas e traslados aos sindicalistas divi-
sionistas para negociar às costas dos trabalhadores 
na farsa da MNNP.

25 – VALE REFEIÇÃO/ ALIMENTAÇÃO
A ECT manterá a entrega de 30 (trinta) vales-refei-

ção/alimentação (independente da jornada de traba-
lho) no valor de R$ 40,00 (quarenta reais) cada, com 
reajuste mensal de acordo com a inflação, (sem com-
partilhamento), em crédito no cartão magnético, no 
último dia útil da primeira quinzena de cada mês.

§ 1º - Este benefício será concedido aos emprega-
dos afastados por auxílio doença ou acidente de tra-
balho durante todo o período de afastamento, e por 
licença gestante, aos que estejam de férias, aposenta-
dos e pensionistas;

§ 2º - A ECT concederá, sem compartilhamento, 
vale café da manhã no valor de R$ 10,00 (dez reais) a 
todos os seus empregados para cada dia trabalhado;

§ 3º - A ECT fornecerá a todos os empregados (as) 
13º (décimo terceiro) bloco de 30 ticket’s até 15 de de-
zembro de 2014;

§ 4º - A ECT fornecerá a todos empregados (as) o 14º 
(décimo quarto) bloco de  30 ticket’s até a última se-
mana de dezembro de 2014;

§ 5º - A ECT estenderá o pagamento do 13º e 14º 
bloco de 30 (trinta) ticket’s a todos os aposentados e 
pensionistas;

§ 6º - A ECT concederá o vale-alimentação/refei-
ção nas férias de seus empregados, que será entregue 
no último dia útil do mês que antecede ao gozo de fé-
rias do empregado;

§ 7º - A ECT pagará um talonário de 30 (trinta) va-
les-refeição/alimentação extra toda vez que o empre-
gado completar mais um ano de serviço;

§ 8º - Ao empregado que não trabalhe regularmen-
te aos sábados e que seja convidado a trabalhar num 
mês que tenha 5 (cinco) sábados será concedido um 
vale para cada sábado.

§ 9o – A ECT ampliará a rede de convênios da ad-
ministradora SODEXO ou substituirá por outra que 
contemple não somente supermercados como tam-
bém postos de combustíveis e lojas de eletrodomés-
ticos, entre outros.

§ 10o – A ECT concederá 6 (seis) ticket`s a mais por 
ano devido ao trabalho em meses com 31 dias.

§ 11º - No caso de falecimento do empregado em 
acidente de trabalho será garantida a manutenção 
do benefício aos seus beneficiários, conforme requi-
sitos legais. 

26 – VALE CESTA/CESTA BÁSICA
A ECT fornecerá sem compartilhamento a seus em-

pregados cesta básica ou em cartão magnético de acor-
do com a opção do empregado. A cesta corresponderá 
a 50 (cinqüenta) kg de alimentos de boa qualidade, ex-
tensivo aos aposentados e pensionistas, afastados por 
auxílio doença ou acidente de trabalho durante todo o 
período de afastamento e aos empregados em férias, 
no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

§ 1º - O fornecimento e a distribuição das cestas, 
bem como seus produtos, serão regionalizados pela 
região operacional, não podendo, no entanto, haver 
alteração no peso correspondente;

§ 2º - A ECT entregará a cesta no domicílio do em-
pregado sem ônus para este;

§ 3º - Cabe às representações dos empregados a 
avaliação da qualidade e conteúdo dos produtos que 
compõem a cesta e, em caso de reclamação, encami-
nhar à ECT para que tome as providências. É dever da 
ECT zelar para que chegue à mesa do empregado ece-
tista produtos de boa qualidade;

§ 4º - A empresa deverá fornecer uma cesta básica 
extra no aniversário do empregado;

§ 5º - A cesta básica deverá ser reajustada automa-
ticamente conforme a inflação do mês.

§ 6º- No caso de falecimento do empregado em 
acidente de trabalho será garantida a manutenção 
do benefício aos seus beneficiários, conforme requi-
sitos legais. 

27 – AUXÍLIO-CRECHE/BABÁ
O auxílio-creche será pago mensalmente pela ECT 

a todos os filhos (as) de empregadas e empregados 
(mesmo sem a guarda dos filhos), inclusive em caso 
de adoção, e avós que tiverem a guarda judicial, apo-
sentados e afastados, até o último mês do ano em que 
o dependente legal completar 10 (dez) anos de idade.

§1º- O auxilio creche será no valor de um salário 
mínimo e meio, em espécie. 

§ 2º- Por opção do empregado (a), a ECT garantirá a 
opção pelo auxílio-babá, no valor de um salário míni-
mo e meio para a devida contratação da profissional;

§ 3º- No último mês do ano em que o beneficiário 
completar 10 (dez) anos de idade, o auxílio-creche/ba-
bá será transformado em auxílio-educação, o qual se-
rá pago até que os filhos completem 18 (dezoito) anos;

§ 4º- A ECT compromete-se a pagar o auxílio até a 
construção das creches nos locais de trabalho para os 
filhos de todos os seus empregados;

§ 5º- O direito é extensivo à empregada em gozo de 
licença-gestante e/ou acidente de trabalho e ainda a 
todo aquele licenciado em geral;

§ 6º- A ECT assegurará ao empregado(a) quantas 
liberações forem necessárias no ano para compareci-
mento a reuniões escolares de seus filhos;

§ 7º- Ficam asseguradas as garantias que constam 
nesta cláusula aos dirigentes sindicais, representantes, 
cipeiros, delegados sindicais e aos seus dependentes 
durante liberação, com ou sem ônus para os sindicatos;

§ 8º- Reembolso de 100% (cem por cento) do va-
lor pago às creches ou instituições de ensino, sem 
compartilhamento;

§ 9º- Redução de jornada de trabalho sem redu-
ção de salário em, no mínimo, duas horas divididas 
em dois turnos de uma hora cada a serem exercidos 
na entrada e saída do trabalho, para as empregadas e 
empregados levarem e buscarem os filhos, naturais ou 
adotados, nas creches ou estabelecimentos de ensino.

§ 10º- Que na informação à ECT da despesa com 
o auxílio-creche e/ou educação possa ser incluído o 
valor gasto também com o transporte, respeitando o 
valor concedido no parágrafo 1º para aquelas empre-
gadas e empregados que não optarem pelo benefício 
assegurado no parágrafo 9º.

§ 11º. Reembolso em no máximo cinco dias de to-
das as despesas gastas.

§ 12º - No caso da empregada optar pela licença 
maternidade de seis meses, que a ECT garanta o pa-
gamento do auxílio-creche ou auxílio-babá no quar-
to e quinto mês de afastamento.

§13º - A ECT garantirá a todos os empregados auxí-
lio para aquisição de material escolar para seus filhos.

28 – AUXÍLIO-CASA PRÓPRIA
A ECT fica obrigada a garantir os procedimentos 

administrativos para o financiamento da casa própria 
de seus empregados, mantendo um setor permanen-
te, encarregado de recolher os documentos necessá-
rios para dar entrada junto ao Sistema Financeiro de 
Habitação. A ECT será fiadora, custeando o valor de 
um salário mínimo e meio mensal, a título de auxílio 
casa própria, mesmo que seus empregados tenham 
restrição de crédito, uma vez que o salário da maio-
ria deles não é suficiente para aprovação de cadastro 
junto às instituições de financiamento. Será conside-
rado como salário para efeito do credito previsto nes-
ta cláusula o salário bruto.

§ 1º- Além do auxílio casa própria, a ECT promove-
rá, por meio da DAREC/GEREC ou do Conselho Nacio-
nal de Recursos Humanos, em conjunto ou em parce-
ria com o Ministério das Cidades, Postalis, FAT, CEF e 
Banco do Brasil, um programa habitacional visando 
atender com casa própria todos os servidores sem-teto.

§ 2º- A ECT doará aos empregados ecetistas ter-
renos para construção de complexos habitacionais e 
promoverá parceria com a Caixa Econômica Federal 
e Banco do Brasil para aquisição da casa própria com 
desconto em folha.

29 – ASSISTÊNCIA MÉDICA/HOSPITALAR/
ODONTOLÓGICA

Não ao Postal Saúde e manutenção do Correios Saúde. 
A ECT ampliará para todas as especialidades, jun-

to à rede particular, o Serviço de Assistência Médico-
-Hospitalar, com atendimento odontológico (inclusive 



6

www.fentect.org.br

ortodôntico), psiquiátrico, psicológico, fonoaudioló-
gico, podólogo e nutricional, dentre outras especiali-
dades, estendendo esse benefício, sem ônus, aos côn-
juges, companheiros(as), casais homossexuais, aos fi-
lhos portadores de deficiência, enteados, curatelados 
e sob guarda judicial, dependentes de qualquer idade, 
aposentados (independentemente da aposentadoria), 
pensionistas e anistiados políticos, com ônus para a 
ECT. A ECT fará o cadastramento dos aposentados e 
inclusive de seus dependentes. 

§ 1º - A assistência que trata esta cláusula será ga-
rantida a todos os dependentes legais, sem limite de 
idade, desde que sejam solteiros.

§ 2° - Os dependentes permanecerão definitiva-
mente credenciados no sistema.

§ 3°- A ECT arcará com cirurgias corretivas e repara-
doras de ortodontia (próteses, blocos, canais, implan-
tes e todos os procedimentos necessários) e também 
daquelas decorrentes de queimaduras de 3º grau e de 
problemas estéticos, sendo gratuitos os tratamentos 
nas diversas especialidades para os empregados, de-
pendentes, aposentados e inativos da ECT.

§ 4º- A ECT estabelecerá convênios com clínicas 
especializadas para empregados e dependentes que 
tenham a saúde prejudicada por falta de aparelhos e 
os fornecerá sem ônus nas deficiências ligadas à au-
dição, visão, fala etc.

§ 5°- No caso de falecimento do empregado, o bene-
fício da assistência médico-hospitalar e odontológica 
será assegurado por prazo indeterminado, e de forma 
totalmente gratuita, aos dependentes legais, pensio-
nistas e aposentados.

§ 6º- A ECT concederá auxílio-funeral  que cobrirá 
todas as despesas para o caso de falecimento de em-
pregado e seus dependentes (cônjuge/companheiro), 
ascendente, descendentes, irmãos e parentes de até 
segundo grau por afinidade

 § 7º- A ECT fará convênio com o INSS para que os 
benefícios previdenciários sejam pagos pela empre-
sa a todos os empregados afastados para tratamento 
de saúde, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
partir da assinatura deste ACT.

§ 8°. Ficam asseguradas as garantias que constam 
desta cláusula a todos (as) dirigentes, representantes, 
delegados sindicais e respectivos dependentes, duran-
te a liberação com ônus para os sindicatos e Fentect. 

§ 9º- Fica assegurada a manutenção da assistência 
médica a todos os empregados lesionados e afastados 
com problemas de saúde, bem como aos seus depen-
dentes, por tempo indeterminado.

§ 11º- A ECT aumentará o atual limite de 1,2 para 4 (qua-
tro) salários mínimos para adesão dos pais como depen-
dentes no sistema de saúde da ECT, sem limite de idade. 

§12º- A ECT fornecerá medicamento gratuito e au-
xílio transporte ao empregado vítima de acidente de 
trabalho e doença ocupacional em tratamento.

§13º- Haverá tratamento também nos casos de 
neoplasias.

§14º- Reabertura dos ambulatórios médicos regio-
nais que foram fechados e se amplie o atendimento dos 
já existentes, sendo que os laboratórios odontológicos 
da ECT sejam equipados e possam oferecer todos os 
tratamentos dentários sem ônus para o empregado.

§ 15º- A ECT garantirá a operação de laqueadu-
ra, vasectomia, gastroplastia e exame de mamo-
grafia, independentemente da idade, quando os(as) 
conveniados(as) assim o desejarem, sem nenhuma 
restrição.

§ 16º- A ECT garantirá cirurgia de correção visual 
a laser, se couber, a seus empregados e dependentes, 
sempre que for solicitada pelo oftalmologista, sem ne-
nhuma restrição quanto ao grau.

§ 17°- A empresa fornecerá medicamentos e remé-
dios de uso permanente a todos os empregados e seus 
dependentes, sem ônus para os mesmos, que sejam 
portadores de doenças como diabetes 1 e 2, dislipide-
mia, oncologia, hipertensão arterial, glaucomas, do-
enças cardiovasculares, doenças locomotoras, inclu-
sive aquelas doenças relacionadas ao trabalho, garan-
tindo, também, a entrega dos remédios nos setores de 
trabalho e no domicílio do paciente crônico, confor-
me opção do empregado.

§ 18°- A empresa garantirá a remoção, inclusive hos-
pedagens do beneficiário e seus dependentes, em todo 
o período de tratamento, para localidades cujo muni-
cípio a assistência médica não atenda às necessidades 
do tratamento médico ou a critério dos beneficiários, 
com direito a 1 (um) acompanhante.

§ 19°- A ECT manterá a liberação de consultas e exa-
mes para empregados e dependentes em todo territó-
rio nacional, independentemente da DR a qual per-
tença. Os gastos com locomoção e transportes serão 
custeados pela ECT. 

§ 20º - Não será exigida, em hipótese alguma, a 
homologação de Atestado Médico por parte do mé-
dico da ECT.

§ 21º - Todos os médicos terceirizados serão subs-
tituídos por médicos concursados.

§ 22º - A empresa disponibilizará assistência psi-
cológica e de medicina alternativa para todos os em-
pregados, e incluirá estas especialidades em todos os 
ambulatórios da ECT.

§ 23º - A ECT criará programa de assistência pa-
ra amparar seus empregados no caso de cobertura 
de despesas com funeral de titular ou de dependen-
te econômico.

§ 24º - A ECT garantirá campanha e vacinação nos 
setores de trabalho contra gripe, meningite, HPV e ou-
tras vacinas que os postos não fornecem aos empre-
gados e seus dependentes. 

§ 25º - A ECT facultará ao empregado, sem nenhuma 
interferência, a opção de escolha entre a rede convenia-
da ou o ambulatório próprio da ECT, para o seu aten-
dimento medico/ odontológico e de seus dependentes.

§ 26º - até a extinção do compartilhamento, a ECT 
esclarecerá aos seus empregados através de boletins 
informativos do RH, impressos em suas unidades, as 
despesas médicas compartilhadas detalhadas para 
acompanhamento do empregado, em seu holerite.

§ 27º - A ECT fica proibida de convocar para con-
sultas médicas os seus empregados que estão afasta-
dos pelo INSS.

§ 28º - A ECT garantirá plantão médico com am-
bulâncias equipadas com desfibrilador cardíaco nos 
grandes setores. 

§29º - A ECT garantirá o desfibrilador manual em 
todas as unidades de Correios, bem como capacitará 
os empregados para uso do mesmo.

§ 30º. Quando o empregado tiver que ficar inter-
nado, a ECT garantirá a opção pela internação em 
apartamento.

§ 31º - A ECT abonará o dia de trabalho quando do 
exame de próstata aos empregados, bem como, quan-
do do exame preventivo às empregadas.

§ 32º - O filho ou filha dependente universitário (a) 
terá direito ao ECT saúde até terminar o curso, inde-
pendente da idade.

§ 33º - A ECT cobrirá todas as despesas relativas a 
tratamentos ortopédicos, inclusive próteses, sem ônus 
para o empregado.

§34º -A Assistência Médico/Hospitalar da ECT co-
brirá tratamento ortodôntico, para empregado(a) e 
dependente.

§ 35º - A Assistência Médico/Hospitalar da ECT co-
brirá terapia familiar e para casal.

§ 36º - A ECT fornecerá a todos os empregados, me-
diante solicitação médica, óculos de grau.

§ 37º - A ECT excluirá o critério de teto para trata-
mentos psicoterapêuticos.

§ 38º Não haverá mais o compartilhamento de des-
pesas médicas e odontológicas, por parte do empre-
gado, a partir de 01/08/2014.

§  39º - Será garantido o retorno do convênio de todas 
as pessoas físicas que foram descredenciadas pela ECT.

§ 40º Expansão do credenciamento de atendimento 
medico/hospitalar/odontológico para cidades de pe-
queno e médio porte. 

§ 41º Será garantido RPG, Pilates e fisioterapia aos 
empregados, sem restrição de limites, conforme orien-
tação médica. 

30 – AUXÍLIO PARA OS EMPREGADOS 
DEPENDENTES DE CUIDADOS ESPECIAIS E 
PARA SEUS FILHOS, ENTEADOS, TUTELADOS E 
CURATELADOS

A partir da data vigente deste acordo, a ECT pagará 
auxílio, sem limite de valor, a seus empregados ativos, 
aposentados, cônjuges, companheiros (as) e filhos, de-
pendentes de cuidados especiais/excepcionais, sem 
qualquer limite de idade, para cobrir todas as despe-
sas com instituições de ensino, clínicas especializa-
das, medicamentos, serviços prestados, e despesas 
com alimentação especial, etc., mediante apresenta-
ção de laudo do médico assistente.

§ 1º - O direito previsto nesta cláusula é extensivo 
a filhos (as) adotivos(as), enteados, tutelados e cura-
telados dos empregados e sob guarda judicial que 
estejam sob a dependência do empregado(a) e/ou 
aposentado(a).

§ 2º - A ECT credenciará médicos e odontólogos, 
fisioterapeutas, nutricionistas, terapeutas ocupacio-
nais, fonoaudiólogos, psicólogos, psicopedagogos e 
clínicas especializadas junto à sua assistência médi-
ca, com vistas ao atendimento dos filhos com necessi-
dades especiais, sem limite de consultas independen-
temente dos pareceres de médicos da ECT.

§ 3º - Após a aposentadoria ou morte do emprega-
do, deverá ser mantido o auxílio de necessidades es-
peciais aos dependentes portadores de deficiência.

§ 4º - O auxílio será mantido mesmo quando os 
respectivos empregados se encontrarem em licença 
médica, acidente de trabalho, dirigente sindical li-
berado com ônus para o sindicato e licença gestante/
guarda judicial.

§ 5º- Os gastos antecipados pelo empregado e para 
si mesmo e seus dependentes necessitados de cuida-
dos especiais/excepcionais serão reembolsados pela 
ECT, no prazo máximo de 7 dias, mediante compro-
vação de despesas.

§6º A ECT concederá redução de 2 horas da jorna-
da de trabalho aos empregados cujos filhos, enteados, 
tutelados e curatelados, dependam de cuidados espe-
ciais, sem qualquer prejuízo funcional e financeiro.

§ 7° - As DR’s deverão dar todo suporte necessá-
rio para que os pais e dependentes tenham acesso às 
reuniões de grupos constituídos ou que venham a ser 
constituídos no âmbito da DR, para participação em 
reuniões, seminários e encontros regionais dos grupos 
de necessidades especiais, sendo vedada a interferên-
cia por parte da ECT em sua gestão.  Os grupos serão 
geridos por comissão composta por empregados pais 
de portadores de necessidades especiais.

§ 8º - Os empregados que sofrerem qualquer tipo 
de acidente e apresentarem necessidades especiais 
também devem ter direito ao benefício.

§ 9º - A ECT concederá em sua Assistência Médica 
Hospitalar, quarto privativo a todos empregados e seus 
dependentes, em especial aos dependentes cadastra-
dos no Projeto de Necessidades Especiais.

§ 10º - A ECT garantirá a liberação para que os pais 
possam acompanhar os dependentes de necessidades 
especiais, quantas vezes se fizerem necessárias, sem 
o desconto dos dias.

§ 11º - A ECT criará grupos de acompanhamento 
social, de pais de filhos com cuidados especiais, com 
orçamento próprio fornecido por cada DR. Este grupo 
seja formado por comissão de responsáveis e os mes-
mos terão pelo menos um dia de liberação bimestral 
para socialização.

§ 12º Realização de um encontro anual para avalia-
ção e troca de experiências e adequação dos proble-
mas apresentados. 

31- INCENTIVO À CULTURA
A ECT disponibilizar a todos os empregados (as) a 

concessão do Vale Cultura, no moldes estipulados  nos 
benefícios concedidos pelo programa.

§1º Nos eventos culturais e esportivos patrocinados 
pela empresa, será garantida a entrada gratuita com a 
apresentação do crachá funcional.

§2º A ECT se responsabilizará pelo pagamento do 
vale cultura retroativo referente ao benefício concedi-
do na sentença normativa do TST (2013/2014).

§3º O descumprimento da referida cláusula ocasiona-
rá multa para a ECT no valor em dobro do que for devido. 

32 – CONSIGNAÇÕES 
A ECT assegurará que a soma mensal das consig-

nações de cada empregado ativo, ou inativo não po-
derá exceder o valor 30% para empréstimos financei-
ros e outras consignações e 10% para cartão de crédi-
to consignado.

SAÚDE DO EMPREGADO

33 – BENEFÍCIOS PREVIDÊNCIÁRIOS
A ECT firmará convênio com o INSS para realizar 
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o depósito do benefício na conta corrente do benefi-
ciário, respeitando a opção do mesmo.

Parágrafo Único: Quando o empregado obtiver alta 
do benefício INSS, e quando o mesmo entrar com re-
curso, ou o médico da ECT o considerar inapto, a ECT 
arcará com o salário do mesmo até o julgamento do re-
ferido recurso. Caso o recurso seja favorável ao empre-
gado, ele deverá ressarcir os valores pagos pela ECT.

34 – CIPA/LISA
A ECT realizará eleições da CIPA em todas as suas 

unidades na proporção de 1 (um) cipeiro para cada 20 
(vinte) empregados. A eleição será direta para todos 
os membros, inclusive para presidente, vice-presiden-
te e secretário. Nos locais de trabalho com menos de 
20 empregados, será assegurada, obrigatoriamente, a 
eleição de um representante da CIPA.

§1° - A eleição para a CIPA será convocada, obrigato-
riamente, 90 (noventa) dias antes do término do man-
dato e realizada com antecedência de 45 (quarenta e 
cinco) dias do seu término. Cada mandato da CIPA terá 
duração de dois anos. Os sindicatos dos empregados 
deverão receber notificação do edital de convocação 
para eleição da CIPA e participar de todo o processo 
eleitoral. Em caso de mobilização sindical (greve), a 
eleição ficará suspensa.

§ 2° - A pedido da CIPA, a empresa liberará os ci-
peiros para realizar os trabalhos pertinentes à CIPA, 
com base nas NRs 5 e 7.

§ 3° - A ECT fornecerá aos sindicatos todas as atas 
de todas as reuniões das CIPAS, obrigatoriamente, 
cinco dias após a sua lavratura.

§ 4° - A empresa colocará em seus quadros de avisos, 
nos diversos locais de trabalho, todas as informações 
sobre os riscos a que estão submetidos os empregados 
e as medidas que estão sendo adotadas para a preven-
ção de acidentes, incidentes e doenças ocupacionais.

§ 5º - As bicicletas deverão ser de alumínio e com 
marcha, devendo conter selim com gel, adaptador de 
garrafa para água ou bebida energética distribuída pe-
la ECT, bem como EPI completo para ciclista.

§ 6º - A ECT fica obrigada a fazer a manutenção 
das bicicletas, sempre que necessário, com profis-
sionais capacitados, sob fiscalização e acompanha-
mento da CIPA.

§ 7º- A ECT fica obrigada a garantir a participação 
dos sindicatos nos cursos relativos à CIPA voltados aos 
empregados eleitos e reeleitos, titulares e suplentes, 
para o exercício do mandato.

§ 8º- A ECT obriga-se a fornecer qualquer docu-
mentação solicitada pelos cipeiros. Caso o documen-
to solicitado não faça parte dos documentos básicos, 
a mesma obriga-se a solicitá-lo aos órgãos competen-
tes, no prazo máximo de 72 horas.

§ 9º - A reunião extraordinária poderá ser convoca-
da pelo membro titular ou suplente da CIPA, não po-
dendo haver veto de qualquer integrante da mesma.

§ 10º - A ECT garantirá, obrigatoriamente, a visita de 
um médico e fiscal do trabalho contratado pelos sindi-
catos acompanhado de cipeiros eleitos pelos emprega-
dos e diretores sindicais em todos os locais de traba-
lho, uma vez por mês ou quando solicitado pelo sin-
dicato, para verificar as condições de risco dos setores

§ 11º - A CIPA participará de todos os estudos de 
compra de EPIs e EPCs e o empregados deve dar ava-
liação, após teste adequado e aprovação pelo INME-
TRO, e que, antes da compra, os EPI’s sejam testados 
pelos empregados e acompanhados pelos sindicatos. 

§ 12º - A ECT permitirá a liberação dos cipeiros pa-
ra participar de cursos externos, seminários, simpó-
sios, etc., para que se atualizem nos assuntos referen-
tes à área de segurança e saúde do empregado. Quan-
do o cipeiro for convocado para reunião da CIPA, em 
horário diferente de sua jornada de trabalho, fará jus 
ao abono das horas em que participou da reunião. A 
pedido dos sindicatos, a empresa liberará os cipeiros 
(com ônus para a ECT) para participar de cursos de 
formação promovido pela entidade sindical.

§ 13°- As reuniões de CIPAs, ordinárias e extraor-
dinárias, deverão, obrigatoriamente, ser acompanha-
das por representante sindical, com disponibilidade 
do sindicato.

§ 14º - A ECT assegurará ao empregado vitimado 
por acidente de trabalho e/ou doença ocupacional, 
sem retirada de direitos e benefícios, até seu retorno 
ao trabalho, ou a data em que ocorrer a aquisição do 
seu direito à aposentadoria.

§ 15º - A ECT realizará estudos (IBUTG) para car-
teiros e OTT’S, que deverá constar no PPRA.

§ 16º- A ECT garantirá uma ambulância para cada 
100 (cem) empregados, por local de trabalho e man-
terá em seus órgãos operacionais, materiais e equipa-
mentos necessários à prestação de primeiros socorros, 
de acordo com as características de cada local e, além 
disso, pessoal treinado para esse fim. Sempre quando 
necessário, que seja proporcionado transporte de víti-
ma de acidente ou mal súbito, do local de trabalho pa-
ra hospitais, em veículos de transporte apropriados a 
cada situação, devendo existir um plano de emergên-
cia pré-estabelecido e adequadamente divulgado, ga-
rantida a fiscalização pelo sindicato.

35 – EMPREGADO PORTADOR DO VÍRUS HIV 
OU DOENÇAS CRÔNICAS

Por solicitação e interesse do empregado portador 
do vírus HIV ou outras doenças crônicas degenerati-
vas, o empregado e seus dependentes ficarão isentos 
do compartilhamento de todas as despesas médicas, 
inclusive as de deslocamento em função do tratamento 
médico. A ECT promoverá o seu remanejamento para 
posição de trabalho que o ajude a preservar o seu esta-
do de saúde, sendo, também, vedada a sua dispensa.

§ 1°- A ECT, quando solicitada pelo portador do ví-
rus HIV ou outras doenças crônicas, manterá o sigilo, 
autorizará a realização de todos os exames necessá-
rios e fornecerá os medicamentos para tratamento da 
doença, sem restrição e sem ônus para o empregado 
e seus dependentes, inclusive filhos, enteados, tute-
lados e curatelados, sem limite de idade.

§ 2°- A ECT assegurará, obrigatoriamente, ao em-
pregado e seus dependentes, inclusive filhos e ente-
ados, sem limite de idade, portador de dependência 
química todo acompanhamento psicológico, assis-
tência social e tratamento clínico quando necessário, 
sem ônus para o empregado.

§ 3º- A ECT garantirá a contratação e a permanên-
cia de assistente social, por meio de concurso público, 
em cada REVEN, que seja atuante, para melhor assis-
tir o empregado licenciado e ou afastados por motivo 
de doença e seus dependentes.

§ 4º- No caso de doenças crônicas, inclusive depen-
dência química, HIV e câncer, a ECT concederá tra-
tamento e medicações sem custos para o empregado, 
sendo extensivo aos seus dependentes, inclusive filhos 
enteados, em qualquer idade.

36 – FORNECIMENTO DE CAT/LISA
A ECT emitirá a CAT, obrigatoriamente, nos casos de 

doenças ocupacionais ou acidentes do trabalho, mes-
mo nos casos suspeitos, assim como em situações que 
possam gerar agravos à saúde dos empregados, assal-
tos, atividades esportivas e outros eventos promovi-
dos pela empresa, pela ARCO e pelos Sindicatos, in-
clusive nos casos de acidente sem vítima.

§ 1º- A ECT enviará na forma da Lei 8.213/91, art.22, 
§1º, obrigatoriamente aos sindicatos, 24 (vinte e qua-
tro) horas após o acidente, cópia das CAT’s/LISA emi-
tidas com os respectivos laudos médicos, devidamen-
te preenchidos, para acompanhamento das entidades 
sindicais, sob pena de multa no valor de 1 (um) salá-
rio mínimo por cada descumprimento, em favor da 
entidade sindical.

§ 2º- A ECT é obrigada a emitir a CAT/LISA pela 
chefia imediata a todos os empregados que forem as-
saltados, mesmo quando não ocorram agressões fí-
sicas, devendo encaminhar esses empregados para 
uma avaliação e tratamento psicológico/psiquiátri-
co necessário, inclusive fornecendo medicamentos, 
sem ônus para o empregado.

§ 3º - A ECT é obrigada a dar treinamento aos ges-
tores, cipeiros e sindicalistas para abertura e reaber-
tura de CAT/LISA.

§ 4º- A ECT manterá um cadastro único identificá-
vel por CID 10, Unidade, e por cargo/atividade e for-
necerá ao sindicato quando solicitado.

37 – ITENS OPERACIONAIS DE USO E PROTEÇÃO 
AO EMPREGADO

A ECT fornecerá a todos os empregados, sem ônus, 
materiais e uniformes de boa qualidade (de acordo com 
o clima da região e adequados ao sexo do empregado), 
testados e aprovados previamente pelos empregados.

§ 1º - Aos operadores de triagem e transbordo, mo-
toristas e motociclistas serão fornecidos uniformes 
compatíveis com a função, inclusive modelos femi-
ninos, testados e aprovados previamente pelos em-
pregados, de acordo com a NR-06.

§ 2º - A ECT fornecerá meias de pressão, meias-cal-
ça, joelheiras, capacetes e luvas, para ciclistas e cin-
turões ergonômicos a todos(as) os (as) carteiros(as), 
OTTs e atendentes comerciais, luvas adequadas aos 
empregados que manuseiam malas, caixetas e malo-
tes, testados e aprovados previamente pelos emprega-
dos, sob pena, em caso de descumprimento, de mul-
ta e indenização ao empregado em caso de acidentes.

§ 3º - A ECT assegurará, condições de higiene nas 
bancadas, ferramentas adequadas e definição do pe-
so máximo de 20kg das caixetas manuseadas, confor-
me NR 6, e tapete de borracha nos locais de trabalho, 
com a finalidade de amenizar o frio e umidade a que 
ficam expostos os empregados.

§ 4º- A ECT, visando a saúde e segurança do empre-
gado, compromente-se a ser razoável e não permiti-
rá a saída dos empregados para serviços externos sob 
chuva forte e imperiosa.

§ 5º - A ECT fornecerá aos carteiros(as) e atendentes 
tênis providos de amortecedores com gel para prote-
ção da coluna vertebral, bem como camisa de manga 
longa em malha especial, jaquetas de frio para os em-
pregados da área operacional e administrativa  e cha-
péu com aba a fim de aumentar a proteção à exposição 
solar, a critério do empregado, bem como, fornecerá 
calçados e meias especiais aos empregados, confor-
me solicitação médica.

§ 6º - O uniforme adequado, incluindo o calçado, 
será distribuído a cada três meses, sendo que a ber-
muda, de uso opcional, será encaminhada para dis-
tribuição em todas as regiões no verão. Em caso de 
acidente ou roubo, o uniforme será reposto imedia-
tamente, podendo ser acompanhado pela intranet a 
entrega dos materiais.

§ 7º - Para o Motociclista, o EPI será composto de, 
no mínimo, duas peças de cada item (capacete para 
inverno/verão tipo “robocop” com frente móvel, lu-
vas ¾, calça, jaqueta de couro, bota impermeável e 
macacão apropriado, óculos de proteção, joelheiras 
e cotoveleiras (proteção especial tipo armadura)), 
conforme NR 06.

§ 8º - A ECT fornecerá, sem ônus para o emprega-
do, protetor solar cujo grau deverá ser avaliado e de-
terminado por profissional competente da área de 
saúde, não podendo ser inferior ao nº 60, aos cartei-
ros. OTT’s e atendentes. Fornecerá também, protetor 
labial e óculos de sol/grau para todos os empregados 
que executam atividades externas, de acordo com a 
NR 06, e internas, conforme orientação médica, com 
marca escolhida pelo empregado, além de guarda-
-chuva e capas de chuva, aprovados pelo INMETRO.

§ 9º - A ECT deve fornecer máscaras para os empre-
gados que estão expostos à poeira ou fumaça.

§ 10º - A ECT deve promover cursos gratuitos, dis-
cutidos e controlados por uma comissão de empre-
gados, abertos a todos e amplamente divulgados en-
tre os empregados para a operação de empilhadeiras 
e paleteiras elétricas.

 § 11º - Somente empregados que tenham passa-
do pelas etapas desse curso poderão operar esses 
equipamentos.

§ 12º - A ECT deve promover, através de uma comis-
são de empregados, um estudo para resolver o proble-
ma dos OTT’s de CTE’s e CTCE’s, que trabalham na in-
dução, bem como dos CEE’s e TECA’s. Deve ser desen-
volvido um aparelho que possibilite o trabalho sentado.

§ 13º - A ECT deve proibir a utilização de empilha-
deiras em locais de muita movimentação de empre-
gados. As áreas demarcadas e os limites de velocida-
de das empilhadeiras devem ser novamente estuda-
das para aumentar a segurança de todos.

§ 14º- Sob acompanhamento e opinião de cada sin-
dicato, a ECT dará total orientação e treinamento aos 
empregados para o uso dos equipamentos de prote-
ção individual e coletivo.

§15°- Todo EPI adquirido pela ECT, inclusive roupa 
de chuva de motociclistas, deverão ter boa qualidade: 
um parecer técnico da CIPA, do CESMT, de uma co-
missão composta por empregados/usuários deste EPI 
e aprovação do INMETRO.

§ 16°- A ECT garantirá o cumprimento do PPRA nos 
locais de trabalho pelo técnico de segurança do tra-
balho e com o sindicato, mensalmente.
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§ 17°- A ECT promoverá campanhas de conscienti-
zação contra os perigos da exposição solar conforme 
modelo da OMS, realizando palestras com órgãos pro-
fissionais de combate ao câncer de pele e outras doen-
ças de pele, bem como ataque de animais.

§ 18°- A ECT assegurará a manutenção sempre que 
necessário, e a substituição a cada ano das bicicletas 
de uso dos carteiros, sendo o novo modelo testado e 
aprovado previamente pelos mesmos.

§ 19º- A ECT fornecerá jaqueta de nylon com forro 
para todos os empregados, testada e aprovada previa-
mente pelos empregados.

§ 20º- As Diretorias Regionais garantirão a forma-
ção de comissão paritária composta por dois servido-
res indicados pela DR e dois diretores indicados pelo 
Sindicato, junto com engenheiros, médicos do traba-
lho e cipeiros, para debaterem todos os parágrafos da 
NR 24 com a finalidade de emitir um parecer garan-
tindo o cumprimento dos mesmos.

§ 21º-A ECT equipará todas as motocicletas e bi-
cicletas com antena anticerol e polaina de guidom.

§ 22°- Os EPIs serão fornecidos no prazo máximo 
de 30 dias contados da assinatura do ACT 2014/2015.

§ 23°- A ECT criará um cadastro de doadores san-
guíneos e medula óssea, colocando no crachá e car-
teira médica o tipo sanguíneo do empregado e conce-
derá 04 ausências remuneradas, por ano, a cada em-
pregado para doação de sangue.

§ 24°- Haverá contratação de mecânicos para plan-
tão e manutenção dos veículos automotores e de tra-
ção humana e um veículo para socorro dos mesmos, 
por região.

§ 25°- o Volume máximo transportado pelo moto-
ciclista no baú da moto não deve ser superior a 20 kg. 
E esse volume deve possibilitar que a tampa do baú 
permaneça fechada.

§ 26°- Que os itens de proteção ao empregado sejam 
recomendados não pelo médico da empresa, mas por 
um médico especialista da área.

§ 27º- A ECT garantirá protetor de tela nos compu-
tadores e protetor de pele para os empregados que fi-
cam expostos à radiação de raios laser.

§ 28º- A ECT fornecerá tênis idêntico ao do cartei-
ro convencional para o motociclista que trabalha em 
distrito misto e bermuda para toda a área operacio-
nal, quando o mesmo estiver trabalhando interno. 

§ 29º- A ECT fornecerá uniforme diferencial à em-
pregada gestante. Esse uniforme será fornecido até o 
terceiro mês de gestação.

§ 30º- Em toda unidade com mais de 10 emprega-
dos, a ECT disponibilizará uma sala climatizada pa-
ra repouso, alimentação e convivência.

§ 31o - A ECT fornecerá protetor auricular aos OTTs 
e demais empregados que estão expostos ao ruído das 
máquinas de triagem, empilhadeiras etc.

§ 32o - Quando da troca de material de trabalho, 
bicicletas, motocicletas e uniformes que seja adequa-
da ao trabalho executado (moto trail para setores com 
dificuldades, como areial, falta de pavimento asfáltico, 
etc.), durante o período de licitação a ECT garantirá a 
participação de representantes das CIPAS e Sindica-
tos das DR’s na escolha do novo material.

§ 33º - A ECT garantirá em conformidade com a NR17 
e anexo 2 da mesma, todos os direitos dos empregados 
da GECAC’s (Fale Conosco) existentes.

§ 34º A ECT promoverá a inclusão de bicicletas elé-
tricas adequadas ao carteiro com potência mínima de 
48 volts e 100 watts de tensão, sendo testadas e apro-
vadas pelos mesmos.

38 – REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
A ECT garantirá o número de vagas necessário à 

REABILITAÇÃO de seus empregados com recomen-
dação médica, com a redução da jornada para 30h se-
manais, sem prejuízo da remuneração. O reabilitado 
é considerado deficiente, portanto, precisa de contí-
nua prevenção e tratamento de saúde.

§1º - A ECT fará a REABILITAÇÃO profissional 
imediata dos empregados com acompanhamento 
da entidade sindical, mediante laudo médico emiti-
do por qualquer instituição médica ou profissional 
especializada, e apresentado pelo empregados, es-
tando garantido que o mesmo não sofrerá nenhuma 
retaliação, transferência ou redução salarial, em hi-
pótese alguma.

§2° - A ECT promoverá, por meio de profissionais 
especializados, bem como dos próprios emprega-

dos, a compreensão e o respeito ao empregado em 
reabilitação.

§3º. Fica vedada a dispensa do empregado que te-
nha passado por processo de reabilitação profissional 
ou licença médica até a sua aposentadoria.

§ 4º - Fica garantida a manutenção de todos os em-
pregados reabilitados nos quadros da ECT, a partir da 
assinatura deste acordo.

§ 5º - A ECT fará reabilitação profissional dos empre-
gados mediante laudos médicos, constando o código 
de acidente de trabalho (91 ou 31), quando da licença.

§ 6° - A ECT promoverá imediatamente a substi-
tuição do empregado reabilitado bem como garanti-
rá sua estabilidade, mesmo que o afastamento tenha 
sido por auxílio-doença.

§ 7º - A ECT compromete-se a não reabilitar o pro-
fissional lesionado na mesma função ou equivalente, 
para não agravar seu quadro de saúde.

§ 8°-A ECT garantirá o pagamento de medicamen-
tos e tratamentos em academias de ginástica/yoga/na-
tação/acupuntura/pilates e outros, como também em 
clínicas fisioterápicas de acordo com prescrição mé-
dica, mesmo fora do seu domicílio, enquanto houver 
necessidade conforme declaração do médico especia-
lista do qual solicitou o tratamento. 

§ 9º- A empresa garantirá ao empregado lesiona-
do e reabilitado, dentro da ECT, tempo de adaptação 
necessário ao setor.

§ 10º- Serão garantidas ao empregado reabilitado 
todas as gratificações e adicionais.

§ 11º- Fica garantida a visita de assistente social 
da ECT, no mínimo uma vez por mês, nas unidades 
de trabalho.

§ 12º- A ECT praticará o complemento na remune-
ração do empregado reabilitado em decorrência de 
acidente de trabalho ou por doença ocupacional, sem-
pre que houver supressão de vantagens ou adicionais, 
tendo como base a remuneração percebida, como re-
muneração bruta.

§ 13º- A ECT reabilitará os empregados (as) para 
todas as áreas administrativas ao invés de contratar 
mão de obra terceirizada ou temporária.

§ 14o – A ECT não poderá desviar para outras ati-
vidades ou funções não compatíveis, os empregados 
que foram reabilitados para funções especificas, com 
vistas a não existir desvio de função.

§ 15º - Todos os reabilitados terão reduzida a sua 
jornada de trabalho de 8hs para 6hs diárias.

§16° - A ECT cumprirá a resolução 118 do INSS, que 
se refere à reabilitação direta, conforme normas regu-
lamentadoras (NR’s), sem prejuízo para o empregado, 
respeitando suas limitações médicas; e em caso de re-
abilitação no código 91, garantirá a incorporação dos 
30% aos carteiros reabilitados, bem como a todos os 
empregados, inclusive atendentes e OTT’s.

§17º- A ECT garantirá a reabilitação imediata dos 
empregados que apresentem impossibilidades de saú-
de para desempenho de determinada função, atesta-
das por laudo de médico especialista.

§18º- A ECT fica obrigada a acompanhar e facilitar 
todo o processo de reabilitação do empregado, em trâ-
mite na própria ECT, bem como no INSS, sob pena de 
pagamento de indenização ao empregado vitimado.

39 – PREVENÇÃO DE DOENÇAS
A ECT realizará campanhas de saúde preventiva, 

ininterruptamente, abordando prioritariamente os 
temas relacionados à saúde do empregado e às doen-
ças relacionadas ao trabalho e possibilitará a todos os 
empregados o acesso a todos os exames, segundo os 
critérios médicos vigentes. Também garantirá o cum-
primento das NRs, inclusive a NR 17, e fornecimento 
de complemento alimentar, com orientação médica, 
aos empregados que executem atividades desgastan-
tes no dia.

§ 1º Proibição do trabalho na mesma posição con-
tinuamente para o carteiro, atendente e OTT.

§ 2º- A ECT concederá aos carteiros e OTT’s duran-
te as atividades de triagem, separação e ordenamento, 
e aos atendentes em triagem ou em guichê, um inter-
valo de 10 minutos de descanso para cada 50 minutos, 
com o objetivo de diminuir os casos de afastamento 
por LER/DORT.

§ 3° - A ECT fará a prevenção da LER/DORT através 
da adaptação dos equipamentos aos empregados, com 
o acompanhamento de ortopedistas, que desenvolve-
rão estudos ergonômicos auxiliados por especialistas. 

A ECT contratará médico específico e promoverá con-
vênio para tratamento da LER/DORT.

§ 4° - Serão incluídos no exame periódico os exames 
de câncer de mama, câncer uterino, câncer de prósta-
ta, câncer de pele, exame dermatológico, radioterápico 
e oftalmológico (para definir o fator de proteção epi-
dérmico e o grau do óculos para o empregado), densi-
tometria óssea, e ainda outros, conforme necessidade 
do empregado no ato do exame. A ECT arcará com tra-
tamento gratuito para quaisquer doenças detectadas 
nos exames periódicos, inclusive cirurgia de varizes.

§ 5º - Será instituído um Programa de Vacinação 
Gratuito contra gripe e tétano para todos os ecetis-
tas e dependentes, como também, disponibilização 
de vacina especial aos empregados que lidam direta-
mente com o público.

§ 6° - A empresa enviará aos sindicatos, a fim de 
que esses possam acompanhar as medidas de segu-
rança e higiene do trabalho, os seguintes documentos:

a) o Plano de Controle de Medicina e Saúde
 Ocupacional - PCMSO, elaborado pelo médico 

responsável, homologado pelo médico do trabalho.
b) documentos referentes à estrutura e ao desen-

volvimento do Programa de Prevenção de Risco Am-
bientais - PPRA.

c) relação dos empregados credenciados para ope-
ração de empilhadeiras, tratores, barcos e demais ve-
ículos para deslocamento de cargas.

d) laudos de insalubridade, periculosidade e con-
dições de trabalhos em geral elaborados por técni-
cos da empresa, a serviço desta, ou por instituições 
fiscalizadoras.

e) perfil epidemiológico dos empregados.
f) análise ergonômica do trabalho.
g) Fornecimento do P.P.P. para todos os empregados 

conforme Instrução Normativa 99 do INSS.
h) A ECT garantirá a participação de um membro 

indicado pela Federação/Sindicato na Comissão que 
trata de Ergonomia.

i) A ECT garantirá mobiliário adequado aos servi-
ços “postais/bancários”, levando em conta a estatu-
ra do empregado de cada região, utilizando estudos 
ergométricos.

j) A ECT ficará obrigada a adaptar os locais de tra-
balho com rampas e/ou elevadores para garantir o li-
vre acesso dos empregados e usuários portadores de 
deficiência física.

§ 7º - A ECT fará levantamento nacional dos pro-
blemas de articulação óssea, bem como bico-de-pa-
pagaio, hérnia, esporão de galo, câncer de pele, LER/
DORT, fascite plantar etc. Em seguida, fará gestão 
junto ao INSS para o devido reconhecimento das en-
fermidades como doenças ocupacionais pelo exercí-
cio da função.

§ 8º - A empresa se compromete a entregar ao em-
pregado a cópia do seu prontuário médico, onde de-
verão estar todos os exames de saúde ocupacional, 
laudos, pareceres e resultados de exames admissio-
nal, periódico e demissional, se for o caso, em até 05 
dias úteis após o pedido.

§ 9º. Ao empregado e seus familiares fica facultado 
o direito de ir a consultas e realizar exames quantas 
vezes forem necessárias, sem a interferência da ECT.

§ 10º-A ECT receberá e não indeferirá qualquer 
atestado médico apresentado pelos empregados, sen-
do opcional ao empregado a não revelação à empresa 
dos sintomas ou nome da doença. 

§ 11º Em caso de laudos que ocasionem afastamento, 
e com doenças diferentes, num período superior a 15 
dias, a ECT não encaminhará o empregados ao INSS.

§ 12° A ECT arcará com o ônus e providenciará para 
que o empregado faça exame de seu estado físico por 
meio de tomografia computadorizada, ressonância 
magnética e outros, sempre que for solicitado.

§ 13°- A ECT fará a limpeza e manutenção perió-
dica e permanente, num intervalo de seis meses, dos 
reservatórios e purificadores de água (poços, caixas 
d’água, cisternas, filtros de bebedouros etc.) e, em caso 
de deterioração ou danos estruturais desses dispositi-
vos, providenciará as reformas ou substituições neces-
sárias, com cronograma de visitas às unidades com a 
participação de um cipeiro eleito pelos empregados.

§ 14° - A ECT não poderá se recusar a autorizar a 
realização de cirurgias necessárias aos empregados 
e dependentes sob a alegação de falta de documen-
tos ou previsão orçamentária, e nem exigir do médi-
co assistente que alterem os materiais prescritos, sob 
a alegação de que há outros mais baratos.
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§ 15° - A ECT promoverá atendimento gratuito a 
todos os empregados e a seus dependentes, indepen-
dentemente da idade que tenham e enquanto durar o 
afastamento médico, pela rede conveniada e ambu-
latorial, inclusive aos apenados, genitores, aposenta-
dos, deficientes físicos e estagiários e pagará diárias e 
deslocamentos nos casos em que o empregado se des-
locar de sua cidade de origem.

§ 16° - A ECT promoverá pelo menos duas vezes ao 
ano cursos e palestras de orientação e prevenção de 
dependência química nos locais de trabalho.

§ 17° - A ECT contratará profissionais, como pro-
fessor de ginástica ou fisioterapeuta, para promover 
e aplicar um programa de ginástica laboral em cada 
local de trabalho, de acordo com as necessidades, an-
tes de começarem as atividades diárias, com o objeti-
vo de prevenção de LER e DORT.

§ 18o – A ECT providenciará nas agências a troca e 
aquisição de computadores com tela digital, sistema 
touchscream, como os utilizados nas lotéricas, com 
vistas a prevenir os casos de LER/DORT, evitando o 
uso excessivo do mouse dos computadores.

§ 19º - Até que seja regularizado o cartão magnéti-
co, todas as guias médicas necessárias ao atendimen-
to preventivo ou curativo, deverão estar à disposição 
dos empregados e seus dependentes nas unidades e/
ou postos de saúde nos municípios onde os mesmos 
exercem suas respectivas funções. Fica vedada a in-
terferência do GRH ou outros setores da ECT no que 
diz respeito à limitação de emissão de guias a quem 
delas necessitar.

40 – ATESTADO DE SAÚDE NA DEMISSÃO
A empresa fará obrigatoriamente a homologação 

das rescisões contratuais dos empregados nos sindi-
catos, independentemente do tempo de serviço,  de-
vendo apresentar cópia do Atestado de Saúde Ocupa-
cional – ASO e Perfil Profissiográfico Previdenciário 
-P.P.P, Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, 
Extrato de depósito do FGTS, e guias de Seguro de-
semprego  de todos os empregados, com qualquer 
tempo de serviço. 

§ 1º - O exame pré-demissional será realizado nos 
mesmos moldes daquele feito no momento da admis-
são, cabendo ao empregado a escolha do local e a in-
dicação de outros exames, caso não se sinta contem-
plado, com ônus para a ECT.

§ 2° - O exame pré-demissional deverá incluir o exa-
me médico e periódico.

41 – AVERIGUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
TRABALHO

A empresa garantirá o acesso aos locais de trabalho 
das comissões de saúde dos sindicatos, acompanha-
dos de seus respectivos médicos e engenheiros do tra-
balho, sempre que solicitado pelos empregados, para 
averiguação das condições a que eles estão submetidos.

§ 1º - A ECT não recusará ou questionará qualquer 
CAT preenchida pelo sindicato, médico do sindicato, 
cipeiros e empregados conforme legislação vigente.

§ 2º - A ECT fornecerá água mineral e copos des-
cartáveis para todos os seus empregados nos seus lo-
cais de trabalho.

§ 3º - A ECT fornecerá climatização adequada em 
todas as unidades de trabalho da empresa, obedecen-
do a NR específica.

42 – PLANTÃO AMBULATORIAL
Nos setores de trabalho, tanto no período noturno 

quanto no diurno, a empresa manterá plantão am-
bulatorial e um veículo para eventuais emergências. 

§ 1º - Os empregados acidentados serão levados 
imediatamente a um hospital conveniado. A empresa 
contratada deverá ter ambulância (UTI) e se respon-
sabilizará por qualquer descumprimento do contrato.

§ 2º - Será construído banheiro masculino e femi-
nino em todos os ambulatórios da ECT.

§ 3º - A ECT manterá ambulatório com medica-
mento básico, médico, enfermeiro e dentistas em to-
das as REVEN’s. 

§ 4º - A ECT firmará convênio hospitalar para dispo-
nibilizar ambulância ou implantará um sistema pró-
prio de transporte, para atendimento de emergência 
garantindo o deslocamento de casa ou do trabalho pa-
ra o hospital e vice versa, extensivo aos aposentados.

43 – CONVÊNIO FARMÁCIA
A empresa estabelecerá convênios com farmácias 

e/ou drogarias para fornecimento gratuito de remé-
dios aos empregados na ativa, inativos ou licenciados, 
extensivo a todos os dependentes, sob o controle dos 
empregados, através de comissões eleitas em assem-
bléias de cada sindicato.

RELAÇÕES SINDICAIS

44 – DA RELAÇÃO DE EMPREGADOS
A ECT fornecerá mensalmente aos Sindicatos e à 

FENTECT relação nominal dos empregados conten-
do: endereço residencial, cargo, função, lotação, nú-
mero de empregados existentes, ativos, sindicaliza-
dos, admitidos, demitidos, afastados por tempo su-
perior a 15 dias, e aposentados. Esta relação nominal 
deverá ser fornecida até o 3° (terceiro) dia útil do mês 
subseqüente.

45 – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS
A ECT manterá a liberação, com ônus pela ECT, de 

todos os empregados que façam parte da Diretoria 
dos Sindicatos e da FENTECT, regularmente eleitos, 
sem prejuízo de suas remunerações, vantagens e di-
reitos, bem como de outras vantagens previstas em lei, 
acordos coletivos, PCCS’s e demais manuais da ECT.

§ 1° - Não sendo assinado o ACT no prazo limi-
te, a liberação do dirigente será prorrogada até a sua 
assinatura.

§ 2° - Independentemente da liberação prevista nes-
ta cláusula, a ECT liberará por dez dias, a cada bimes-
tre, os representantes/delegados sindicais eleitos, por 
solicitação do Sindicato, sem prejuízo da remuneração 
e outras vantagens, com ônus para a ECT.

§ 3° - A liberação do dirigente com ônus para o Sin-
dicato e FENTECT não trará prejuízo na contagem de 
tempo para fins de anuênios, aposentadoria, nem ha-
verá dilatação do período aquisitivo de férias e sendo 
garantida a data de admissão na ECT.

§ 4° - O pagamento de dirigentes, representantes e 
delegados sindicais, bem como dos cipeiros ou parti-
cipantes de alguma atividade sindical que tenham si-
do liberados com ônus para o sindicato, será feito nor-
malmente, cabendo à ECT processar os descontos re-
lativos a essas liberações no repasse das mensalidades 
do respectivo mês, por intermédio da folha de paga-
mento encaminhada por ela ao Sindicato. Não cons-
tará no contracheque a palavra “falta” nas liberações 
com ônus para o Sindicato ou FENTECT.

§ 5° - Fica assegurada aos representantes, delega-
dos sindicais e cipeiros a liberação com base no arti-
go 543, § 2° da CLT, para a participação em reuniões 
promovidas pelos sindicatos.

§ 6° - A ECT liberará, sem ônus para os Sindicatos 
e Federação, todos os empregados eleitos em assem-
bleia para a participação nos fóruns do movimento 
sindical, independente das unidades.

§ 7° - O Comando Nacional de Negociação e Mobi-
lização das Campanhas Salariais da FENTECT, com-
posto por 6 (seis) membros da FENTECT e mais 1 (um) 
por cada sindicato, ficará liberado com ônus para a ECT 
até 5 (cinco) dias após a assinatura do Acordo Coletivo.

§ 8º - A ECT reconhece a estabilidade sindical de 
todos os componentes dos Sindicatos, da Federação, 
representantes e delegados sindicais, devidamente 
eleitos e mais (2) dois anos de estabilidade após o tér-
mino do mandato.

§ 9° - O tempo de afastamento para exercício de ati-
vidade sindical, de representação ou de delegação se-
rá considerado como de licença, remunerada ou não, 
de acordo com a liberação.

§ 10° - A ECT revogará todas as punições aplicadas 
a partir de 1984 aos empregados militantes sindicais, 
cipeiros, delegados sindicais, representantes sindicais, 
dirigentes sindicais, militantes partidários e/ou qual-
quer empregado vítima de perseguição na ECT e/ou 
perseguição política, com a reintegração imediata dos 
demitidos e extinção de todos os processos pertinentes.

§ 11° - A ECT promoverá a reparação financeira e 
profissional de todos os empregados mencionados no 
parágrafo 10° (décimo).

§ 12º - Todo dirigente sindical liberado com ou 

sem ônus para o sindicato, terá sua ausência repos-
ta imediatamente.

§ 13º - A ECT liberará, sem ônus para os Sindicatos 
e/ou Federação, dirigentes sindicais, delegados sindi-
cais, ativistas sindicais, cipeiros, membros de Comis-
sões, empregados eleitos para direção de Central Sin-
dical e representantes de oposição reconhecida, quan-
do solicitada pela representação sindical.

§ 14º - A ECT liberará todos os empregados que fa-
zem parte da Diretoria Executiva e colegiada das Cen-
trais Sindicais, sem prejuízo de suas remunerações, 
gratificações nos trabalhos em fins de semana e nos 
proventos, bem como de outras vantagens previstas, 
com ônus para a ECT.

46 – REPASSE DAS MENSALIDADES AO 
SINDICATO

A ECT compromete-se a descontar em folha de pa-
gamento as mensalidades dos empregados filiados e 
outros descontos em favor das respectivas represen-
tações sindicais e associações, mediante comprova-
ção do respectivo valor ou percentual pelas atas de 
assembléia que as autorizarem.

§ 1º - O repasse às entidades sindicais será feito no 
mesmo dia do pagamento dos salários dos emprega-
dos da ECT e dentro do horário útil bancário.

§ 2º - Todos os pedidos de desfiliação e filiação se-
rão redigidos e encaminhados somente aos sindica-
tos, ficando estes responsáveis pela comunicação à 
empresa no prazo de 30 dias.

§ 3° - O empregado que se candidatar a qualquer 
cargo como dirigente sindical, representante sindical, 
delegado sindical, cipeiro ou outra representação, terá 
sua gratificação de função ou qualquer outro mantido. 

§ 4° - Os dirigentes sindicais que tiveram prejuízos 
com perdas de referência salarial por estarem libera-
dos com ônus para o sindicato ou FENTECT no perí-
odo das negociações coletivas do acórdão 2013/2014, 
e/ou outros acordos anteriores, serão ressarcidos com 
efeitos financeiros retroativos.

§ 5° - Quando o empregado tiver sua lotação mu-
dada para uma localidade da mesma base territorial, 
o repasse de sua contribuição continuará sendo feito 
ao sindicato de sua base territorial.

§ 6° - Quando da transferência do empregado pa-
ra outra base territorial, o repasse de sua contribuição 
será alterado para outro sindicato automaticamente, 
ficando a empresa obrigada à comunicação às enti-
dades envolvidas. 

47 – LIVRE ACESSOS ÀS DEPENDÊNCIAS E 
REUNIÕES SINDICAIS

Os dirigentes, representantes e delegados sindicais, 
cipeiros e médicos, como qualquer membro que com-
ponha Comissão Técnica de Trabalho, indicado pelos 
Sindicatos e FENTECT, terão livre acesso às dependên-
cias da ECT, independente de acordo e do assunto a 
ser tratado, para analisarem os setores e informarem 
e debaterem com os empregados.

§ 1° - Nos Centros de Distribuições Domiciliares 
– CDD’s, pontos avançados e em qualquer lugar on-
de há empregado da ECT, as reuniões com todos os 
empregados do setor terão duração mínima de uma 
hora, durante a realização do expediente interno da 
Empresa, cuja data será comunicada pelas entidades 
sindicais à ECT. Será concedido semanalmente, inde-
pendente da comunicação formal à ECT, 30 minutos 
para o delegado sindical encaminhar assuntos perti-
nentes à categoria.

 § 2° - Os dirigentes sindicais e funcionários dos sin-
dicatos, devidamente autorizados pelos sindicatos, po-
derão realizar sindicalização dos empregados da ECT 
sempre que necessário dentro das dependências da 
empresa, devendo as chefias dos locais criar condi-
ções necessárias para o cumprimento deste parágrafo.

§ 3º - Será garantida pela ECT a panfletagem por 
representantes das entidades sindicais no interior 
das UNIDADES.

§ 4º - Será permitido o acesso aos sindicatos e à 
FENTECT à intranet da ECT, assim como a divulga-
ção de seus informativos pela mesma.

§ 5º - Os diretores sindicais eleitos pela categoria, 
poderão adentrar a empresa, com o objetivo de fisca-
lizar o ambiente de trabalho, independente de auto-
rização da ECT. 

§ 6° - A ECT não mais aplicará o método de en-
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gessamento do movimento paredista via Interdito 
Proibitório.

§ 7° - Quando do treinamento dos novos emprega-
dos admitidos pela ECT, em curso próprio de formação, 
que seja obrigatória palestra de apresentação da enti-
dade da base territorial, com duração de 1 (uma) hora, 
que deverá constar no cronograma do curso que será 
comunicado à entidade com antecedência de 72 horas.

48 – DESCONTO ASSISTENCIAL
A ECT procederá ao desconto assistencial, aprova-

do em assembleia geral da categoria, na folha de pa-
gamento de todos os empregados.

§ 1º - A ECT não poderá induzir os empregados a de-
sautorizar o desconto por intermédio de requerimen-
tos ou outros meios, sob pena de pagamento de multa.

§ 2º - Os critérios para a não autorização do des-
conto assistencial serão definidos pelas assembleias 
dos respectivos sindicatos, observando-se o seguin-
te: deve ser protocolado individualmente o requeri-
mento na sede do sindicato, ou postado via Correios. 

49 – FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS 
BÁSICOS

Na forma da Lei de acesso a informação, a ECT 
quando solicitada fornecerá à FENTECT e aos Sindi-
catos cópia de todo e qualquer documento de interes-
se da categoria. 

§ 1º - A ECT fornecerá, obrigatoriamente, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do pedido na unidade do empregado, cópias das SIES, 
processos administrativos, e outros documentos de 
interesse do empregado e/ou do sindicato.

§2º A ECT enviará aos sindicatos seus informati-
vos de comunicação interna, como por exemplo: o 
primeira hora. Enviará também toda e qualquer alte-
ração feita em seus manuais.

50 – QUADROS DE AVISOS
A ECT assegurará a afixação e a manutenção de 

quadros de aviso dos Sindicatos acompanhadas do 
dirigente/representante sindical nas unidades de tra-
balho. Esses quadros deverão ser instalados em locais 
de grande circulação de empregados, podendo ser fí-
sicos ou eletrônicos.

Parágrafo único - As comunicações escritas serão 
de inteira responsabilidade dos Sindicatos.

51 – NEGOCIAÇÕES REGIONAIS
A partir deste acordo, os Sindicatos filiados à FEN-

TECT poderão negociar questões específicas desde 
que não rebaixem direitos conquistados com as res-
pectivas diretorias regionais.

Parágrafo Único - As questões nacionais como as 
cláusulas econômicas, políticas gerais e outras várias 
que visam defender os interesses da categoria em seu 
conjunto, bem como as da FENTECT e as de seus Sin-
dicatos Filiados em geral, serão negociadas pela FEN-
TECT, observando-se suas instâncias deliberativas.

52 –  DIRIGENTE E DELEGADO SINDICAL
A ECT garantirá estabilidade no emprego a todos 

os dirigentes sindicais, representantes/delegados sin-
dicais e cipeiros, por mais um ano após o término do 
seu mandato. 

§ 1º - Em caso de alguma polêmica contestada pela 
empresa aos empregados acima mencionados, a ECT 
notificará a entidade sindical com a devida antece-
dência dos fatos, com fornecimento de cópias dos do-
cumentos e de atos administrativos que tenham estes 
como protagonistas.

§ 2º - Todo empregado terá amplo direito à defesa 
e prévio conhecimento de todos os documentos que 
envolvam o questionamento/acusação da empresa 
sobre o mesmo.

§ 3º - Todo empregado tem direito a assistência do 
seu sindicato de classe, através de seus representantes 
(dirigentes e delegados) que, quando por ele solicita-
do, prestarão acompanhamento a este para tratar de 
quaisquer assuntos que venham a surgir. 

§ 4º - Para a devida realização da defesa assistida 
pela entidade sindical, deverá o delegado sindical, co-
mo os demais empregados, ter o ponto abonado pela 

ECT no período em que compareceu ao sindicato para 
realização de sua defesa. Período este, devidamente 
comprovado por declaração de comparecimento, ca-
rimbada e assinada por um diretor da entidade.

QUESTÃO DA MULHER

53 – GARANTIA DE DESCANSO REMUNERADO 
NO PERÍODO DE AMAMENTAÇÃO

§ 1º - A ECT providenciará transferência provisó-
ria, a pedido da empregada que estiver amamentan-
do, para o local mais próximo de sua residência, com 
o objetivo de garantir o efetivo direito desta cláusula.

§ 2º - A ECT assegurará à empregada, durante a jor-
nada de trabalho, dois descansos especiais de uma 
hora e trinta minutos cada para amamentar seu filho 
até que este complete um ano de idade, podendo es-
te período ser prorrogado caso a interessada venha a 
participar de qualquer programa de amamentação ou 
em caso de prescrição médica.

§ 3º - A empregada poderá pleitear um só descan-
so diário, com duração de 3 (três) horas, em substitui-
ção aos dois descansos, estabelecidos nessa cláusula.

54 – ASSÉDIO SEXUAL, MORAL E PSICOLÓGICO
Será garantida a criação de uma comissão mista de 

empregados (as) em cada regional, eleitas pelas pró-
prios ecetistas, para apurar o assédio sexual/moral e 
psicológico, a discriminação e opressão aos emprega-
dos e empregadas na ECT.

§ 1º - A ECT punirá com demissão por justa causa, 
o(a) autor(a) do comprovado assédio sexual/moral e 
psicológico, e ou qualquer discriminação praticados 
nas suas dependências, denunciando inclusive à Jus-
tiça para melhor juízo e definição de pena, e garan-
tindo o instrumento de ampla defesa com a partici-
pação dos sindicatos.

§ 2º - A pessoa assediada terá estabilidade durante 
o período em que perdurar a investigação, sendo que, 
uma vez constatado o fato, a vítima terá sua estabili-
dade prorrogada por dois anos.

§ 3º - Durante a investigação, mesmo depois de apu-
rado e confirmado o fato, a vítima de assédio sexual/
moral e psicológico, ou de discriminação, não pode-
rá ser transferida do seu local de trabalho, a não ser 
por livre escolha.

§ 4º - A ECT disponibilizará o tratamento clínico e 
psicológico sem ônus para a vítima do assédio sexu-
al/moral, psicológico e discriminatório, mantendo o 
acusado afastado do convívio da vítima durante as in-
vestigações e o tratamento.

§ 5º - Que sejam promovidas palestras e divulgadas 
informações sobre o assédio sexual/moral e psicológi-
co, e sobre discriminação. A ECT produzirá cartilhas 
informativas sobre ambos os assédios.

§ 6º - A ECT criará um setor de apoio com profissio-
nais capacitadas, psicólogas, assistentes sociais, etc., e 
que atendam tanto pessoalmente quanto através de te-
lefonemas as denúncias de quaisquer desses assédios.

§7º - A ECT fica obrigada a emitir CAT para todo ti-
po de assédio e discriminação.

55 – DO COMBATE, ATENDIMENTO E 
GARANTIAS À MULHER VÍTIMA DE VIOLÉNCIA 
DOMÉSTICA

A ECT manterá equipe multidisciplinar formada 
por médico, psicólogo, assistente social e advogado 
para o atendimento à empregada vítima de violência 
doméstica, assim definida pela Lei 11.340/2006 (Lei 
Maria da Penha), com acompanhamento do movi-
mento sindical.

§1º - A empregada vítima de violência doméstica te-
rá prioridade na transferência de unidade, Município 
ou Estado, independentemente do cadastro no siste-
ma nacional de transferência.

§2º - Será fornecido pela ECT transporte para a em-
pregada e seus dependentes, bem como para seus per-
tences e móveis, em caso de transferência de localida-
de em razão de violência doméstica.

§3º - Mediante laudo médico emitido por especia-
lista credenciado que ateste a necessidade de afasta-
mento do trabalho, a ECT garantirá a suspensão do 

contrato de trabalho com manutenção integral da re-
muneração e demais vantagens para a empregada em 
situação de violência doméstica por até seis meses.

§4º - A ECT promoverá palestras trimestrais duran-
te a jornada de trabalho para conscientização e com-
bate da violência doméstica para seus empregados e 
ainda campanha nacional de combate à violência do-
méstica em suas unidades de atendimento ao públi-
co; por meio de distribuição de informativo impres-
so durante a distribuição domiciliar e nos uniformes 
dos carteiros; por uso de caixas e envelopes para carta 
e SEDEX com mensagens de combate à violência do-
méstica e por meio de concurso nacional de redação 
sobre o combate à violência doméstica para estudantes 
do ensino médio das escolas públicas e particulares.

56 – ADAPTAÇÃO EM PERÍODO DE GRAVIDEZ
A ECT garantirá, com acompanhamento do sin-

dicato, a transferência imediata da empregada ges-
tante, a partir da confirmação da gravidez, especial-
mente aquela da área operacional (carteiro femini-
no, motorista, motociclista, OTT e atendente) para 
locais de trabalho que preservem o estado de saúde 
da mãe e da criança, sem prejuízo financeiro de toda 
sua remuneração.

§ 1º - A licença-maternidade será de 12 (doze) me-
ses, podendo a empregada optar por conciliar as fé-
rias com o final da licença.

§ 2º - Quando do retorno da licença maternidade, 
será mantida a permanência da empregada em ser-
viço interno por mais 03 (três) meses para permitir 
o direito da mãe de prestar assistência integral a seu 
filho(a), sendo garantido o pagamento dos adicionais.

§ 3º - Fica garantido à empregada durante a licen-
ça-maternidade o recebimento de todos os benefícios 
(vale-refeição/alimentação, vale-cesta, adicionais), in-
clusive assistência médica/odontológica.

§ 4º - Será facultado à mulher gestante decidir o 
início de sua licença-maternidade, não sendo obri-
gatório o seu afastamento no oitavo mês de gestação, 
conforme previsto na CLT.

§ 5º - O pagamento da empregada em licença-ma-
ternidade será efetuado pela empresa com repasse do 
INSS para a ECT.

§ 6º. - A ECT implantará um programa de atenção 
à gestante, com cursos e palestras.

§ 7º - A ECT garantirá o afastamento da empregada 
carteira da entrega domiciliar, assim que detectada a 
gravidez, sem prejuízo dos adicionais.

§ 8º Também será concedido aos pais licença pa-
ternidade de 21 dias, para que os mesmos possam au-
xiliar a mãe.

57 – CONDIÇÕES DE TRABALHO DA MULHER
A ECT garantirá as seguintes condições de traba-

lho à mulher ecetista:
a) Banheiros específicos femininos com adequação 

para deficientes físicos, equipados com vestiários e du-
cha higiênica e chuveiros, com opção de água quente e 
fria, nas unidades de trabalho, proporcionais à quan-
tidade de mulheres, sendo que este número não será 
inferior a 02 (dois).

b) Fornecimento de uniforme de acordo com a re-
gião, com tecidos 100% (cem por cento) algodão, mo-
delos realmente femininos com cortes modernos, sen-
do opcional a utilização de calça, saias ou bermudas 
para o sexo feminino diferenciado do sexo masculi-
no, inclusive para gestantes, com o fornecimento de 
meias de pressão para a prevenção de varizes, confor-
me prescrição médica, e meias de algodão resistentes;.

c) Camisetas com mangas compridas para prote-
ger tanto do frio quanto do sol;

d) A ECT garantirá na fase de estudo, criação de li-
citação dos uniformes, com a participação das entida-
des sindicais, cipeiros da categoria envolvida e repre-
sentantes femininas, devendo ter ampla divulgação;

e) O peso máximo para as empregadas movimen-
tarem e transportarem não poderá ser superior a 05 
(cinco) quilos. Este peso deverá ser padronizado pa-
ra todo e qualquer tipo de correspondência (malotes, 
caixotes, encomendas, bolsas).

f) Se a mulher for agredida fisicamente ou verbal-
mente dentro da unidade de trabalho, a ECT instaura-
rá imediatamente processo administrativo para apu-
ração de falta grave e o mesmo será acompanhado pe-
la entidade sindical. Caso a agressão seja cometida no 
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exercício da função, ainda que fora da empresa, que a 
ECT garanta o suporte necessário à empregada, como 
assistência jurídica e psicológica.

g) A ECT garantirá à empregada o direito de igual-
dade de exercer a função motorizada, sem critérios 
de tempo de habilitação, bem como quaisquer outras 
funções, sem discriminação de gênero.

h) Será facultada à empregada mudar de cargo 
após 5 (cinco) anos de atividade na área operacional, 
sem a necessidade da mesma  passar por processo re-
crutamento interno feito pela empresa, sem perda da 
remuneração.

i) Será reservado às empregadas 30% dos cargos de 
gestão na empresa.

j) Jornada externa reduzida para as mulheres.
l) A cada 50 minutos trabalhados será dado o in-

tervalo de 10 minutos para prevenção de doenças 
ocupacionais.

58 – LICENÇA-ADOÇÃO/GUARDA JUDICIAL/
NOJO/GALA 

A ECT concederá 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
a título de licença-adoção/guarda judicial, aos empre-
gados (as) que adotarem crianças na faixa etária de ze-
ro a 14 (quatorze) anos de idade. Será iniciada a conta-
gem de todos os benefícios a partir da comprovação 
oficial da guarda da criança, mesmo que provisória.

§1º -  Durante o afastamento a ECT manterá o pa-
gamento de todos os benefícios bem como dos res-
pectivos adicionais.

§2º - A ECT garantirá aos empregados(as) 8 dias úteis 
para o gozo de licença gala e, licença nojo.

59 – SAÚDE DA MULHER
Na semana do Dia 8 de março, Dia Internacional 

da Mulher, a ECT promoverá palestras sobre a saúde 
da mulher, garantindo a participação das emprega-
das e de suas dependentes adolescentes. A ECT fará, 
também, um boletim mensal específico da saúde da 
mulher com informações de campanhas preventivas, 
calendários de exames periódicos, métodos contra-
ceptivos (ex: injeção contraceptiva), campanha de 
difusão do preservativo feminino (com sua distri-
buição gratuita a todas as empregadas e emprega-
dos  e tira-dúvidas.

§ 1º - A ECT realizará o exame de papanicolau, ma
mografia,ecografia,ultrasonografia etc., sempre que 
solicitado por médicos sem carência ou cobranças de 
valores para a empregada.

§ 2º - A ECT não considerará as cirurgias de vari-
zes (inclusive as a laser), aplicações e cirurgias para 
correção mamária como sendo cirurgias estéticas.

§ 3º - Até a implementação do cartão magnético, a 
ECT autorizará a emissão de guia médica para o exa-
me de mamografia, independentemente da idade pa-
ra a qual seja indicado este exame.

§ 4º - Será incluído no periódico, quando o médico 
solicitar, o exame de desintometria óssea para as mu-
lheres como prevenção de osteoporose.

§ 5º - A ECT concederá anticoncepcional a quem o 
solicitar sem ônus para os mesmos.

§ 6º - A ECT arcará com as despesas das vacinas de 
colo de útero (HPV) para as mulheres, bem como pa-
ra suas dependentes.

§ 7º - Será garantido aos Sindicatos direito à libera-
ção, em data antecedente ao 08 de Março, de, no míni-
mo, 02 (duas) empregadas por local de trabalho para 
organização de atividades classistas alusivas às lutas 
das mulheres empregados, com prévia divulgação pela 
ECT, para conhecimento de todos os empregados da-
quela base sindical, da respectiva atividade sindical.

60 – PARTICIPAÇÃO DA MULHER NAS 
DECISÕES DA EMPRESA

A ECT implementará, sob coordenação da Secre-
taria da Mulher dos sindicatos  e da FENTECT, ação 
afirmativa visando à valorização da mulher.

§ 1º - A empresa implementará políticas do progra-
ma pró equidade de Gênero criado pela SPPM.

§ 2º - A empresa fará cursos de gestão para mulhe-
res em horários compatíveis para as mesmas.

§ 3o – A ECT garantirá que as gestoras sejam eleitas 
pelos empregados, conforme cláusula 88.

§ 4º - A ECT garantirá uma cota mínima de 30% (trin-
ta por cento) de bolsas de estudo para as empregadas.

§ 5º - A ECT garantirá uma cota mínima de 30% 
(trinta por cento) para as mulheres nos RI’s realizados.

61 – CURSOS E REUNIÕES OBRIGATÓRIOS
Os cursos e reuniões, em que a presença dos em-

pregados seja obrigatória por interesse e determina-
ção da ECT, serão realizados no horário de serviço.

§ 1º - A empresa se obrigará a adequar o local de 
trabalho para o devido curso.

§ 2º - A ECT disponibilizará para os cursos que exi-
girem a utilização de computadores dentro da jornada 
de trabalho, equipamento e tempo aos empregados pa-
ra que possam acessar os computadores nas unidades.

§ 3º - Fica vedado à empresa qualquer tipo de com-
pensação de horário dos empregados para realiza-
ção de curso.

§ 4° - Convocação para cursos e reuniões obrigató-
rias, destinadas aos empregados estudantes, somen-
te serão cumpridas caso não prejudiquem suas ativi-
dades estudantis.

§ 5º - A convocação do empregado para participar 
de cursos, treinamentos, reuniões ou serviços deve-
rá ser feita ao empregado, por escrito, com 72 (seten-
ta e duas) horas de antecedência.

§ 6º - A ECT ficará obrigada a dar cursos e treina-
mentos específicos para identificação de cédulas fal-
sas a todos os empregados que trabalham com valo-
res. Aplicará também cursos de libras para os aten-
dentes de agência, CDD’s, CEE’s e outros.

62 – SEGURO E MANUTENÇÃO DA FROTA 
OPERACIONAL, MULTAS DE TRÂNSITO E 
QUALIFICAÇÃO DO MOTORISTA/MOTORIZADO

A ECT pagará as multas de trânsito relativas aos ve-
ículos de sua propriedade.

§ 1º - A ECT contratará seguro total para sua frota de 
veículos operacionais, sendo que o valor da franquia 
para o seguro será por conta da ECT, sendo vedado o 
desconto de qualquer valor no salário do empregado 
envolvido em acidente durante o trabalho.

§ 2º - A empresa, por intermédio de seus prepos-
tos, se responsabilizará junto ao DETRAN pelos pon-
tos atribuídos na carteira de motorista de seus empre-
gados, em razão das infrações de trânsito cometidas 
durante a jornada de trabalho.

§ 3º - A ECT remanejará para outra função o moto-
rista que ficar com sua carteira suspensa, sendo veda-
da sua demissão por este motivo (caso tenha sofrido 
a penalização em serviço), e garantirá que, logo após 
o fim da suspensão, o empregado volte a exercer sua 
função de motorista. Será garantido o pagamento da 
gratificação de função enquanto durar a suspensão.

§ 4º - A ECT garantirá a qualificação permanente 
do empregado motorista/motorizado, além do curso 
de pilotagem, primeiros socorros, manutenção bási-
ca, reparos e direção defensiva.

§ 5º - A ECT garantirá posto de atendimento e equi-
pe de resgate no caso de quebra dos veículos (carros 
e motos).

§ 6º - Uma vez comunicado problema no veículo, 
a ECT o retirará imediatamente de circulação, para 
que sejam processadas as respectivas manutenções 
e revisões do mesmo. 

§ 7º - A ECT garantirá um ajudante para auxiliar 
o motorista de viatura, agilizando assim as entregas 
de objetos volumosos e também inibindo a ação de 
criminosos.

§ 8º - A ECT criará linhas específicas (e com tem-
po suficiente) para a realização das tarefas nas unida-
des que necessitem de D.A (Depósito Auxiliar) e que 
a distribuição seja feita exclusivamente por um em-
pregado concursado, ficando vedada a terceirização. 
A ECT se comprometerá a realizar redistritamento de 
distritos motorizados.

§ 9o – A ECT providenciará, por meio de locação ou 
compra, apenas veículos completos, ou seja, que te-
nham ar condicionado, direção hidráulica, vidro elé-
trico e trava para uso operacional.

63 – TRANSPORTE NOTURNO
A ECT garantirá transporte gratuito aos empre-

gados que iniciem ou encerrem seu expediente en-
tre às 18 (dezoito) horas de um dia e às 08 (oito) horas 
do dia seguinte.

64 – DAS GARANTIAS AO EMPREGADO 
ESTUDANTE

A ECT assegurará ao empregado estudante as se-
guintes garantias mínimas:

a) Licença remunerada um dia antes e no dia do 
exame para prestação de qualquer tipo de avaliação 
de acordo com o estatuto do estudante, lei 7/2009, de 
12 de fevereiro.  

b) alteração do horário de trabalho, flexibilizando 
a jornada de forma que não prejudique seus estudos;

c) garantia de estágio curricular na própria empre-
sa e/ou fora dela, de acordo com as necessidades cur-
riculares do curso do empregado, seja ele superior ou 
técnico, o qual será liberado para estágio fora das de-
pendências da empresa com ônus para a ECT;

d) pagamento do auxílio transporte no percurso 
serviço/escola/residência; 

e) pré-vestibular para todos os empregados e seus 
dependentes;

f) implantação de terminais de internet e impresso-
ra multifuncional, em todas as unidades de trabalho, 
com livre acesso a todos os empregados. Os computa-
dores serão de última geração para usuário doméstico;

g) A ECT custeará bolsa integral para estudantes 
de 1º, 2º e 3º graus, cursos técnicos profissionalizan-
tes, idiomas, especializações, pós-graduação, mestra-
do, doutorado e pós-doutorado, para os empregados 
e seus dependentes e aos aposentados, com acompa-
nhamento dos Sindicatos na avaliação dos critérios 
para um processo mais transparente;

h) A ECT valorizará o estudante, a cada titulo ad-
quirido, com o pagamento de uma referência salarial 
no valor de 5% (cinco por cento) no início do curso e 
mais 5% (cinco por cento) no final do curso, com a ma-
nutenção do PIE extensivo a todos os cursos realiza-
dos pelo empregado.

i) A ECT procurará conciliar as férias repassadas 
na Empresa ao empregado estudante quando do pe-
ríodo de férias escolares.

j) A ECT liberará o empregado estudante que tiver 
fazendo estágio.

Parágrafo Único - A ECT garantirá a transferência 
do empregado aprovado em vestibular em outra cida-
de, sem prejuízo de suas atividades.

65 – DIA DO ECETISTA E FOLGA DE 
ANIVERSÁRIO

A ECT concederá em 25 de janeiro “Dia do Empre-
gado Ecetista” repouso remunerado a toda catego-
ria ecetista.

Parágrafo Único - Será também considerado repou-
so remunerado a data de aniversário do empregado, 
como concedido anteriormente pela ECT.

66 – DIREITO À AMPLA DEFESA
A ECT fará processo administrativo de toda e qual-

quer punição, na forma da Lei 9784/99, assegurando 
a todos os empregados de seus quadros, em âmbito 
nacional, de acordo com os artigos 5º e 8º da Consti-
tuição Federal, o direito à ampla defesa e contradi-
tório nos processos administrativos, devendo o em-
pregado ser assistido por seu sindicato e/ou outros 
órgãos de defesa do empregado, garantindo o acesso, 
sem restrições, a todos os documentos para elabora-
ção de suas defesas, no prazo de 03 (três) dias úteis. 
Além da motivação demissional prevista na OJ 247 
será garantida a estabilidade nos Correios, somen-
te sendo demitido por justa causa após conclusão de 
procedimento.

§ 1° - A ECT notificará a entidade sindical, com an-
tecedência mínima de dez dias, da abertura de qual-
quer processo administrativo. No ato do comunicado 
ao empregado de sua demissão, que seja garantida a 
presença de um representante sindical.

§ 2° - Serão desconsideradas para efeito de aplica-
ção de penalidade administrativa disciplinar, quais-
quer punições anteriores há 02 (dois) meses, a partir 
da instauração do processo administrativo.

§ 3° - Os atos considerados políticos não serão consi-
derados como falta grave e não terão efeitos punitivos.

§ 4º - A ECT fornecerá cópia dos processos admi-
nistrativos de todos os empregados aos Sindicatos.

§ 5º - Nos procedimentos administrativos de apu-
ração e julgamento de supostas faltas cometidas por 
empregados (SID, FAD, SIE, CIA, etc.), a ECT obriga-se 
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a garantir que o relato da chefia seja anterior ao rela-
to do empregado, a fim de que este possa se defender.

67 – ACOMPANHANTE
Assegura-se ao empregado o direito à ausência 

remunerada para levar ao médico os cônjuges, pai, 
mãe, enteados, curatelados, dependentes legais, fi-
lhos, incapazes e idosos, sem limites de dias, mediante 
comprovação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
a consulta médica, exames, fisioterapia, odontolo-
gia, e outros tratamentos médicos e alternativos. A 
apresentação do atestado não será considerada como 
absenteísmo. Se o empregado necessitar se deslocar 
para localidade acima de 60 quilômetros da sua uni-
dade, o empregado fará jus a uma diária para custe-
ar despesas extras.

68 – DA ANISTIA
A ECT fornecerá aos anistiados e aos sindicatos a 

sua evolução salarial desde o seu primeiro registro, 
ficha funcional antiga e atual e cópia de todas as pu-
nições que constem registradas.

A ECT reintegrará imediatamente todos os empre-
gados que foram demitidos pelos seguintes motivos:

a) Reforma Administrativa do Plano Collor, sen-
do garantido aos anistiados deste Plano, Lei 8878/94, 
o reenquadramento salarial e de funções como se na 
ativa estivessem;

b) dirigentes e representantes sindicais demitidos;
c) Lei Eleitoral;
d) Artigo 8° do ADCT-CF/88 – Anistia Constitucio-

nal, Lei 10559/2002;
e) cipeiros e empregados com contratos suspensos;
f) Plano Real;
g) Lei 8632/93 - dirigentes e representantes sindi-

cais demitidos;
h) contratados por concurso público;
i) reintegração dos empregados demitidos por dis-

criminação racial (crime de racismo);
j) reintegração dos empregados que foram demiti-

dos por estarem em cargos e ou setores extintos (CST), 
observando os aspectos elementares: cargos equiva-
lentes e jornadas de trabalho;

k) reintegração de demitidos antes, durante e após 
a greve de 1997, conforme Lei 11282 e PLC 083/2007;

l) reintegrará imediatamente todos os demitidos de 
2001 até 2014 e também os aposentados.

§ 1º - Será garantida a indenização por parte da ECT 
às famílias dos empregados demitidos, falecidos ou 
que venham a falecer antes do retorno e da conclu-
são das ações trabalhistas.

§ 2º - Garantia de prioridade aos empregados de-
mitidos, quando da abertura de vagas.

§ 3º - A ECT cancelará todos os contratos suspen-
sos de dirigentes sindicais.

§ 4º - A ECT garantirá a manutenção de todos os 
empregados já anistiados – referentes ao caput des-
ta cláusula – até que seja concluído o retorno de to-
dos os prejudicados, comprometendo-se, logo após a 
conclusão do retorno final dos mesmos ou a partir do 
desfecho de cada caso, readaptar aqueles cujas fun-
ções ou cargos estejam extintos ou em extinção, indi-
ferentemente do desdobramento de decretos em tra-
mitação ou que venham a tramitar nos poderes Le-
gislativo e Executivo.

§ 5º - A ECT manterá assistência médica gratuita 
ao empregado demitido sub judice e aos seus depen-
dentes enquanto tramitar a ação.

§ 6º - Os anistiados não serão prejudicados por leis, 
decretos ou análises posteriores a sua anistia. 

§ 7º - Serão revogadas todas as punições aos empre-
gados ocorridas a partir de 1988 até a assinatura deste 
acordo. Será formada uma comissão da ECT e da CNA 
/ FENTECT para negociar a revogação das mesmas.

§ 8º - Ficam vedadas as dispensas de empregados 
contratados por concurso público.

§ 9º - A ECT negociará imediatamente o paga-
mento dos passivos trabalhistas dos anistiados após 
06/10/1988, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após 
a assinatura do presente acordo.

§ 10º - A ECT pagará todos os direitos garantidos 
em Lei e no Acordo Coletivo ao anistiado, no ato da 
assinatura do novo contrato de trabalho.

§ 11º - As negociações de reintegração e readmis-
são ocorridas nas Diretorias Regionais não poderão 
ter veto da Administração Central da ECT.

69 – LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO
Será garantida uma licença sem remuneração por 

2 (dois) anos, a pedido do empregado, sem necessida-
de de justificativa, uma única vez ou fracionada em 4 
(quatro) licenças de seis meses.

§ 1º O benefício poderá ser prorrogado por mais dois 
anos e seis meses a pedido do empregado.

§2º será garantido no retorno ao trabalho as mes-
mas condições anteriores a licença solicitada (lota-
ção, cargo, função).

70 – LICENÇA-PRÊMIO
A cada 05 (cinco) anos de trabalho na ECT, os em-

pregados terão direito a uma licença-prêmio remune-
rada de 03 (três) meses.

CONDIÇÕES DE TRABALHO

71 – FIM DO DESVIO DE FUNÇÃO  
A ECT acabará com o desvio de função, garan-

tindo a incorporação dos Adicionais e Funções aos 
empregados.

§ 1º - A função de carteiro e mensageiro motoriza-
do será transformada para motorista e motociclista, 
incorporando o adicional de função em seu salário.

§ 2º - O operador de empilhadeira, eco-cargo e ope-
rador de palheteira, que normalmente está enquadra-
do na função de Carteiro ou de OTT, fará jus a uma 
gratificação de função, a ser anotada na CTPS, retro-
ativo ao início da função.

§ 3º - Todo atendente comercial está a disposição da 
ECT para executar adequadamente suas funções, res-
tando à ECT a obrigação de pagar-lhes imediatamen-
te o Adicional de Atendimento ao Guichê (AAG) a que 
têm direito, bem como o quebra de caixa. 

§ 4º - O auxiliar administrativo atua em brutal des-
vio de função, fazendo o serviço de técnico, preposto e 
de gerente, cabendo à ECT o dever de reparação ime-
diata a este profissional, através do enquadramento 
do mesmo à função de nível técnico, garantindo-lhes 
de imediato um adicional de mercado, repassado aos 
empregados da área operacional.

§ 5º - a ECT criará, a título de compensação, o adicio-
nal de titularidade, não inferior a 1/3 (um terço) do salá-
rio mínimo vigente, para todo empregado com formação 
educacional superior, ou pós graduação, ao nível da es-
colaridade exigida como requisito ao cargo que ocupa. 

§ 6º - A ECT criará, para efeito de incentivo profis-
sional, o adicional de qualificação, não inferior ao va-
lor do adicional de mercado, pago em São Paulo/SP, 
para todo empregado que participar de dois cursos 
por ano, sob convocação da ECT ou a um mínimo de 
40 (quarenta) horas/ano de treinamento, sob a coor-
denação de treinadores indicados pela ECT.

§ 7° - A ECT garantirá a opção da função com a ga-
rantia de incorporação do adicional conforme a cada 
cargo exercido pelo empregado.

§ 8º fim do acúmulo de função exercido pelo aten-
dente /gerente (que exerce as funções de tesouraria, 
atendimento e distribuição cumulativamente).

72 – INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS
A ECT não demitirá nenhum empregado em razão 

das inovações tecnológicas ou  racionalização de pro-
cesso, e se compromete a realocar o empregado, reclas-
sificando o empregado pra outro cargo ou atividade, 
sem prejuízo da remuneração e vantagens adquiridas, 
qualificando-o para o exercício de sua nova atividade.

§ 1º - A empresa adquirirá para as agências má-
quinas detectoras de cédulas falsas e de contagem 
de cédulas.

§ 2º - A ECT substituirá sua frota atual de motos e 
bicicletas por uma frota apropriada para cada região, 
garantindo melhores condições de trabalho. 

§3° - Para os empregados com jornada de 06 (seis) 
horas não será alterada, salvo por concordância do 
empregado, e desde que garantido o acréscimo de 
horas na jornada.

73 – REGISTRO DE PONTO
O registro de presença ao serviço (ponto) será 

feito exclusivamente pelo empregado.
§ 1º - Fica vedada qualquer interferência de tercei-

ros na marcação do cartão de ponto, em especial no 
chamado Retorno Atraso Injustificado – RAI.

§ 2º - A ECT concederá aos empregados uma tole-
rância de 15 minutos diários, após o inicio da jorna-
da de trabalho.

§3º - O abono de ponto não será usado como forma 
de pressão e assédio aos empregados.

§4º - Em momento algum, sob qualquer alegação 
ou pretexto, haverá aumento da jornada de trabalho 
além da jornada de 30 horas semanais, previstas nes-
te acordo.

74 – NÃO À SOBRECARGA DE TRABALHO. 
REDUÇÃO DA JORNADA.

Empregado não é escravo. Não ao excesso de ser-
viço e à truculência da chefia. Pelo fim das horas-ex-
tras, dos trabalhos aos sábados, domingos e feriados 
e da sobrecarga de trabalho. Trabalhar para viver e 
não viver para trabalhar. Redução da jornada de tra-
balho para 30 (trinta) horas semanais, de segunda a 
sexta-feira, sem redução dos salários, para garantir a 
geração de novos postos de trabalho.

§ 1º - A entrada no serviço nas AC’s deverá ser esca-
lonada de modo a permitir sua abertura às oito horas e 
fechamento às 18 (dezoito) horas, bem como para não 
se possibilitar a extrapolação da jornada, que se dará 
em 2 (dois) turnos de 6 (seis) horas cada.   

§ 2º - A ECT respeitará o real cumprimento da jor-
nada de trabalho e do horário de alimentação.

§ 3º - Jornadas de cinco horas contínuas para Ope-
radores Telemáticos / Telégrafos e operadores de tria-
gem, que fazem movimentos repetitivos, processadores 
de dados, com jornada de segunda-feira a sexta-feira. 

§ 4º - Serão garantidos 10 (dez) minutos de descanso 
a cada 50 (cinqüenta) minutos trabalhados para todos 
os que trabalham na triagem, independente de setor, 
bem como para os atendentes (banco postal) e auxiliar 
administrativo, com vistas à prevenção da LER/DORT. 

§ 5º - As ausências ocorridas em virtude da para-
lisação verificada em decorrência de movimento pa-
redista serão abonadas pela ECT, sem quaisquer pre-
juízos para os empregados. 

§6º - A ECT garantirá cadeiras apropriadas e boas 
condições de trabalho a todos os OTT’s com a finali-
dade de prevenir a LER/DORT.

§7º - A ECT garantirá que a jornada dos empregados 
das CENTRAIS DE ATENDIMENTO (CAC), seja de cin-
co horas diárias, sendo realizadas de segunda à sexta-
-feira e vedada sua convocação para trabalhos extras.

75 – VALE TRANSPORTE/COMBUSTÍVEL E 
JORNADA DE TRABALHO “IN ITINIRE” 

O vale transporte será rigorosamente repassado, 
gratuitamente, a todos os empregados, independen-
te da distância domicílio/local de trabalho, até o úl-
timo dia útil de cada mês.

§ 1º - A ECT, quando fornecer condução em razão 
da inexistência ou precariedade do transporte públi-
co computará na jornada de trabalho do empregado o 
tempo do percurso entre a sua casa e seu local de tra-
balho, sem nenhum tipo de restrição.

§ 2º - A ECT fornecerá Ticket Combustível no valor 
mínimo de R$ 400 (quatrocentos reais), aos emprega-
dos que utilizarem condução própria em substituição 
ao Vale Transporte, conforme opção do empregado.

§ 3º - Ocorrendo atraso na distribuição do vale 
transporte ou Vale combustível a ECT indenizará os 
empregados pelos dias de atraso, com mesmo valor 
correspondente ao período de atraso.

§ 4º - Quando este benefício for depositado inde-
vidamente a empresa arcará com todos os prejuízos, 
não sendo descontado do empregado.

§ 5º - A ECT fornecerá Auxílio Transporte, para 
transporte alternativo (vans e peruas), podendo o 
empregado optar pela empresa que melhor lhe servir.

§ 6º - A ECT garantirá o valor necessário, e a títu-
lo de auxílio transporte e jornada “IN ITINIRE” a to-
dos os empregados que trabalham fora da cidade de 
onde moram e pegam transporte irregular (lotação), 
podendo optar pelo cadastro de seu próprio veículo.

§ 7º - Com relação à gratuidade no transporte pa-
ra carteiros, baseado na lei especifica, a ECT deve-
rá se responsabilizar juridicamente para garanti-la 
nacionalmente.
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§ 8º A ECT garantirá nas ausências justificadas to-
dos os benefícios registrados no caput da cláusula 74. 

§ 9º Quando o empregado for solicitado para pres-
tar serviço em local adverso a sua lotação será garan-
tido o valor necessário a título de transporte intermu-
nicipal ou interestadual para visita de seus familiares 
no final de semana.

76 – DA DISTRIBUIÇÃO DOMICILIÁRIA
A Distribuição Domiciliária de Correspondência 

será efetuada uma vez por dia, no período matutino, 
sendo o expediente vespertino exclusivamente reser-
vado à execução das tarefas preparatórias para a en-
trega externa do dia seguinte, inclusive da carga re-
gional, e que toda a entrega domiciliar seja efetuada 
exclusivamente por carteiro.

§ 1º - O limite de peso transportado pelo carteiro (a) 
quer na saída das unidades, quer nos depósitos auxi-
liares, não ultrapassará 10% (dez por cento) do seu pe-
so corporal, limitando-se a seis quilos para homem e 
quatro quilos para mulher.

§ 2º - A ECT fornecerá aos Sindicatos documento re-
ferente ao peso da bolsa que os carteiros transportam 
(peso estabelecido atualmente pela empresa), quanti-
dade de objetos manipulados e a quilometragem per-
corrida nos distritos, e que os mesmos não ultrapas-
sem 7 quilômetros de percorrida no distrito.

§ 3º - A ECT concluirá o redistritamento em até 60 
(sessenta) dias após assinatura deste acordo, que se 
dará com acompanhamento de uma comissão forma-
da pelos empregados interessados e por um diretor do 
Sindicato, devendo prever um tempo de percurso de, 
no máximo, 90 (noventa) minutos.

§  4º -  A ECT restabelecerá, a partir de 01/08/2014, 
a volta dos manipulantes de triagem geral II (tg2) e o 
fim da manipulação pelos carteiros.

§ 5º - A manipulação não poderá ser mensurada, 
nem cronometrada, garantindo dez minutos de des-
canso, a cada hora trabalhada, obedecendo às restri-
ções médicas de cada empregado.

§ 6º - O empregado da ECT não será responsabiliza-
do por objetos extraviados, danificados, etc., nos Depó-
sitos Auxiliares – DA’s e Grandes Usuários – Gus, que 
deverão ser entregue exclusivamente pelas viaturas. 

§ 7º - O período mínimo de permanência dos car-
teiros nos distritos será de um ano.

§ 8º - A ECT fornecerá adaptador com garrafas e 
cantil para água ou bebidas energéticas e hidratantes 
e isotônicas aos carteiros e motociclistas, com ônus 
para a empresa.

§ 9º - A ECT garantirá participação de empregados 
do setor de trabalho, escolhidos por maioria dos cole-
gas e de membros tirados em assembleia pelo sindi-
cato para compor a comissão de redistritamento em 
igual número ao dos representantes da empresa com 
o acompanhamento do titular de cada distrito, para 
a revisão da metodologia.

§ 10º - Os empregados ficam desobrigados de fazer 
a entrega domiciliar em dias de chuva.

§ 11º - Fim dos rodízios e fim das dobras. É proibi-
do à ECT obrigar o carteiro (a) trabalhar em dois dis-
tritos por dia. 

§ 12º - O (a) carteiro (a) deverá ter no mínimo 30 
dias de treinamento acompanhado, quando da troca 
para um distrito que ele não conheça e 90 dias quan-
do for carteiro recém admitido.

§ 13º - A colocação de objetos registrados no depó-
sito auxiliar é de responsabilidade da chefia, deven-
do ser informado ao Carteiro por escrito.

§ 14º - A ECT regulamentará a função de Cartei-
ro Leiturista.

§ 15º - A ECT ressarcirá de seus pertences todos os 
empregados que forem vitimas de assalto durante a 
jornada de trabalho, mediante apresentação de Bo-
letim de Ocorrência e garantirá fornecimento da CAT.

§ 16º - Que seja opção do empregado e empregada 
a manipulação/triagem, em pé ou sentado(a), e que, 
para cada 50 minutos de trabalho, haja 10 minutos 
de descanso. 

§17º - Que o SD e seus critérios sejam elaborados 
com a participação do empregado e sindicato e deverá 
a ECT apresentar o estudo do SD, pesquisa do levan-
tamento dos últimos seis meses, especificando carga, 
resto, entrega simples e registrada, etc.

§18º - A ECT deverá garantir transporte adequado 
(moto ou carro), nas localidades onde houver neces-
sidade para garantir uma boa prestação de serviço à 

população e melhores condições de trabalho, garan-
tindo o peso máximo de cada malote e volume de 10 
(dez) quilos.

§19º - Nas localidades ou distritos que o volume de 
correspondência justificar, deverá ter obrigatorieda-
de de dois empregados, e que o motorista seja exclu-
sivamente para dirigir o veiculo.

§20º - A ECT fornecerá “dedeira” e esponja com gli-
cerina aos empregados que assim desejarem.

§21º - Quando o SD apontar a necessidade de con-
tratação, a ECT contratará em no máximo 45 dias.

§22º- A ECT criará uma equipe específica respon-
sável pela entrega de objetos registrados.

§23°- A cada 50 pontos de entrega nos CEE’s deverá 
ser feito redistritamento. O desmembramento de en-
tregas dos CDD’s para os CEE’s, disponibilizando es-
paço físico para os Cdd’s.

§ 24º Será garantido pela ECT a disponibilização 
de bebida isotônica para todos os empregados da área 
operacional.

§ 25º - Fim da certificação e das metas abusivas.

77 – DA TRANSFERÊNCIA PARA O SERVIÇO 
INTERNO

Dentro de um critério opcional, ao carteiro com dez 
anos ou mais de entrega domiciliar, fica assegurada a 
sua transferência para o serviço interno.

Parágrafo Único - A ECT garantirá aos empregados, 
por ocasião de doença ocupacional ou por acidente de 
trabalho, a permanência destes empregados no ser-
viço interno sem perda de seus adicionais ou função, 
bem como quando os mesmos estiverem em recur-
so pelo INSS, que lhe for indeferido seus benefícios.

78 – FIM DO SAP, SARC E GCR
Será extinto pela ECT os Sistemas de Avaliação de 

Produtividade (SAP), SARC, Gerenciamento de Compe-
tências e Resultados (GCR) ou qualquer outro sistema 
de mediação ou aferição de tarefas, procedimentos ou 
resultados individuais ou qualquer outra meta de pro-
dução, que gerem concorrência entre os empregados.

Parágrafo Único - Fica proibido, nas dependências 
da ECT, qualquer tipo de monitoramento dos empre-
gados por circuito interno de TV, telefone, dentre ou-
tros meios opressivos.

79 – JORNADA DE TRABALHO PARA 
DIGITADORES E EMPREGADOS EM TERMINAIS 
COMPUTADORIZADOS

A jornada semanal de trabalho para digitadores, 
empregados em terminais computadorizados e em-
pregados em tele-atendimentos (GECAC’s) será de 25 
(vinte e cinco) horas.

§ 1º- Será assegurado intervalo de 15 (quinze) mi-
nutos para descanso a cada 45 (quarenta e cinco) mi-
nutos de trabalho, sem qualquer tipo de compensa-
ção (NR 17).

§ 2º - Fim do monitoramento de idas aos banheiros.

80 – MEDIDAS DE SEGURANÇA
A ECT garantirá a segurança física dos emprega-

dos e usuários em suas dependências.
§ 1° - Os numerários das agências não serão mais 

recolhidos por empregados, mas por carro-forte ou 
por serviço especializado da ECT. 

§ 2° - Será extinta a entrega de valores, cartões de 
crédito, talonários de cheque, armamentos de fogo, 
pelos carteiros e motociclistas. 

§3º - A ECT garantirá aos empregados violentados 
ou assediados, assistência jurídica, médica, psicológi-
ca e elaboração de CAT, sem ônus para o empregado.

§4º - A ECT ficará obrigada a equipar as unidades 
de trabalho com rampas para deficientes e demais 
condições aos deficientes visuais, portas giratórias, 
segurança armada e instalação de biombos nos gui-
chês para atendimento reservado.

§ 5º - Em caso de assalto, por opção do empregado, 
a ECT fica obrigada a fazer o remanejamento da equi-
pe em agencias da mesma cidade ou distrito, até a re-
al adequação das agencias aos moldes de segurança 
solicitados anteriormente.

§ 6º - Por questão de segurança para o atendente, 
que não seja realizada a contagem de valores de san-

gria em ambiente exposto, tanto ao cliente, quanto 
aos demais ocupantes da agencia.

81 – DO SISTEMA NACIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA

A ECT deve zelar pela transparência via SNT (Sis-
tema Nacional de Transferências), que deve ser leva-
do em consideração apenas e tão somente pela ordem 
de inscrição do empregado no sistema, sem restrições. 
Nenhum outro requisito, a não ser a própria disponi-
bilidade de vagas deve interferir no SNT. 

§ 1º - Em nenhuma hipótese a ECT poderá transfe-
rir um empregado sem o seu prévio consentimento. 

§ 2º - Em caso de mudança de endereço de setor, 
cabe somente ao empregado a escolha entre perma-
necer no mesmo setor ou escolher qualquer setor que 
melhor lhe convenha.

§ 3º - A mesma norma vale para a transferência de 
horário do empregado.

QUESTÃO RACIAL

82– DISCRIMINAÇÃO RACIAL E HOMOFÓBICA
A ECT assegurará que, no âmbito interno e exter-

no de suas dependências, não ocorrerá discriminação 
racial ou homofóbica e dará assistência médica, psi-
cológica e jurídica aos empregados que sofrerem dis-
criminação étnica, homofóbica e social.

§ 1º - A ECT fomentará políticas de modo a permitir 
que, dentre os empregados com cargo de chefia e função 
de confiança, estejam também inseridas todas as etnias.

§ 2º - A FENTECT e os Sindicatos encaminharão 
denúncias comprovadas de discriminação racial pra-
ticada no âmbito da empresa à mesma e, em caso de 
omissão, encaminharão representação ao Ministério 
Público para apuração de ilícito criminal.

§ 3º.- Os Sindicatos criarão comissões regionais de 
empregados para analisar os casos de discriminação, 
que serão encaminhados às assembléias especificas 
para deliberar sobre os infratores.

§ 4º - Será garantida a cota de 50% (cinqüenta por 
cento) para definição das bolsas de nível superior e 
todos os demais cursos oferecidos no âmbito da ECT, 
destinadas às minorias, mulheres, negros e índios.

§ 5° - Serão promovidas políticas de luta contra dis-
criminação dos negros, com propaganda na mídia, ten-
do como lançamento o dia 20 de novembro pela ECT.

§ 6° - A ECT, SINDICATOS, E FENTECT, apurarão 
os casos de discriminação racial no âmbito da empre-
sa e também os praticados contra os seus empregados 
no cumprimento das suas atividades, sempre que a ela 
forem denunciados.

§ 7º - As denúncias aqui referidas deverão ser di-
rigidas por escrito à área de relações do trabalho da 
empresa, ao sindicato e à FENTECT, para análise e 
encaminhamento.

§ 8º - A empresa fará levantamento de informações 
relativas à etnia de seus empregados e criará progra-
ma de ação afirmativa na ECT voltada à questão ra-
cial através de comissão tripartite.

§ 9° - A ECT, obrigatoriamente, realizará exames es-
pecíficos para todos os empregados (as) nos exames 
periódicos (preventivo de glaucoma, anemia falcifor-
me, hipertensão, diabetes, Papanicolau, colonoscopia, 
mamografia, próstata,  e outros).

§ 10º - Serão realizados em todos os empregados 
(as) e seus dependentes exames preventivos específi-
cos para glaucoma, anemia falciforme, hipertensão, 
diabetes, próstata, Papanicolau/ colonoscopia (inde-
pendente da idade), densitometria, vacina de útero pa-
ra todas as mulheres e garantia de acompanhamento 
ao tratamento dos seus dependentes.  

§ 11º - A ECT fará campanhas de conscientização e 
combate a todas as formas de preconceito: constran-
gimento à posturas machistas, racistas, homofóbicas, 
pessoas com deficiência e com transtornos mentais, 
garantindo política de valorização aos setores opri-
midos e inclusão com diversidade.

83 – CONCURSO PÚBLICO
A ECT garantirá que nos concursos públicos rea-

lizados para preenchimento de cargos e funções não 
haverá qualquer discriminação racial, religiosa ou de 
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orientação sexual, conforme previsão da CF/88, respei-
tando, outrossim, o percentual de 10% (dez por cento) 
dos cargos destinados aos deficientes físicos.

§ 1º - Será garantida a cota para as minorias, ne-
gros e índios.

§ 2° - A ECT garantirá aos negros cargos no 1° escalão 
da empresa, vagas para estágios e bolsas universitárias.

§ 3º - Fim de qualquer forma de acesso a cargo que 
não seja por concurso público.

§ 4º - A ECT garantirá inscrição em concursos pú-
blicos elaborados pela mesma, para todos os ecetis-
tas, sem ônus.

§ 5° - Que a ECT contrate os deficientes físicos, sem 
vínculos com associações de deficientes, somente por 
meio de concurso público.

§ 6º - A ECT não poderá exigir teste de aptidão fí-
sica nos concursos para seleção de candidatos a seus 
cargos.

§ 7º - A ECT realizará concurso público em nível re-
gional num período máximo de dois anos.

§ 8º - A Federação e Sindicatos participarão da ela-
boração dos critérios do concurso público para o edital.

DISPOSIÇÕES GERAIS

84 – DEMOCRATIZAÇÃO DO POSTALIS
Eleição direta para todas as Diretorias do POSTA-

LIS, com a participação da Federação e dos Sindicatos. 
§ 1º - A ECT organizará condições materiais e ob-

jetivas para a realização dessas eleições, cedendo es-
paços físicos, veículos e liberação de candidatos pa-
ra divulgarem suas propostas e participarem ativa-
mente do pleito.

§ 2º - Aos empregados, e somente a eles, caberá 
definir as regras de atuação nesse processo eleitoral, 
bem como na administração do POSTALIS, regras es-
tas que serão definidas em plenária nacional cuja data 
a ser definida posteriormente, com a participação de 
representantes Ecetistas de todos os Estados do País.

§3º - Fim do voto de minerva nos conselhos do 
POSTALIS.

§4º Paridade no comitê de investimentos com a 
participação dos empregados da ativa e assistidos pe-
lo POSTALIS.

§5º Estabilidade no emprego durante o mandato 
de conselheiros eleitos e indicados.

§6ºExclusão do Artigo 25.2, II, do Estatuto do POS-
TALIS,  que veda dirigentes sindicais a acumularem 
cargos de conselheiros.

85 – DO POSTALIS
A ECT ficará obrigada, ao benefício definido e não 

à contribuição definida no POSTALIS, que conterá ne-
cessariamente cláusulas que garantam a participação 
dos empregados eleitos democraticamente para admi-
nistração da instituição, além das seguintes:

a) Cessação dos descontos efetivados pelo POSTA-
LIS após a aposentadoria.

b) Reposição pelo POSTALIS dos expurgos infla-
cionários (planos econômicos de 1987 a 1991) feitos 
na correção da reserva de poupança dos empregados 
da ECT em atividade e o repasse dessa reposição aos 
aposentados e aos empregados na ativa que se desfi-
liaram e retiraram sua reserva de poupança.

c) O POSTALIS fará o pagamento imediato da com-
plementação de 20% (vinte por cento) na ocasião da 
aposentadoria, sem que se tenha de obedecer à carên-
cia de 58 (cinqüenta e oito) anos de idade.

d) O POSTALIS acompanhará a lei do INSS corres-
pondente ao auxílio acidentário de N.º 94 e entre com 
a contemplação de 20% (vinte por cento).

e) Os empregados do POSTALIS não poderão con-
correr à eleição do POSTALIS.

f) O POSTALIS pagará o benefício imediatamente 
após a apresentação do CARTÃO DE EXAME DE PE-
RÍCIA MÉDICA.

g) Todos os Conselheiros eleitos pelos empregados 
serão liberados com ônus para a ECT.

h) Todas as deliberações dos Conselhos do POS-
TALIS serão divulgadas para conhecimento público 
e dos empregados (as) associados(as).

i) A ECT, através de seus conselheiros indicados, ga-
rantirá aos empregados a opção de adesão/manutenção 
aos planos de benefícios definidos (BD) ou PostalPrev.

j) A ECT assumirá a dívida atuarial referente a RT-
SA (Reserva Técnica de Serviço Atuarial) e providen-
ciará a devida assinatura do contrato.

l) O participante do POSTALIS demitido e poste-
riormente reintegrado à ECT será automaticamente 
reintegrado ao POSTALIS. As contribuições serão fei-
tas no acerto de contas (no momento do pagamento 
da indenização), conforme opção do empregado. Caso 
não haja indenização, os valores referentes às contri-
buições necessárias serão pagos pela patrocinadora.

m) Serão assegurados os benefícios de auxilio na-
talidade, nupcial, funeral, bem como os 20% de bene-
fício mínimo no auxílio doença, invalidez, e pensão 
por morte no plano PostalPrev.

n) Reposição da participação contributiva da em-
presa patrocinadora do POSTALIS (ECT) nas reservas 
de poupança dos empregados da ECT em atividade (+ 
ou – 108% plano econômico e R$ 1,00 x R$ 1,00) e o re-
passe do valor dessa contribuição aos aposentados que 
resgataram suas reservas de poupança.

o) O empregado sócio do POSTALIS, demitido e 
posteriormente reintegrado à ECT, será automatica-
mente reintegrado aos quadros de sócios do POSTA-
LIS, sem pagamento de jóias.

p) O POSTALIS cobrará contribuição extra nos Pla-
nos Postalprev e BD da patrocinadora ECT e restituirá 
valores já cobrados dos empregados.

q) A adesão ao POSTALIS é facultativa. A empre-
sa deve oferecer curso, com a participação do sindi-
cato, para esclarecimentos, e a adesão do empregado 
somente será decidida após o período de três meses. 

86 – DEMOCRATIZAÇÃO DA ARCO/CULTURA/
ESPORTE

A ECT garantirá a realização de eleições diretas 
para os conselhos e diretorias das ARCO’s Nacional e 
Regionais em prazo não superior a 90 (noventa) dias 
após assinatura deste acordo coletivo, com a partici-
pação dos sindicatos.

§ 1º - A ECT liberará um representante da Associa-
ção Recreativa dos Correios em cada Estado e na As-
sociação Nacional das ARCO’s com ônus para a ECT.

§ 2º - Será garantido auxílio transporte adicional 
para empregados atletas.

§ 3º - Será incluído adicional de Ajuda de Custo pa-
ra o empregados atleta;

§ 4º - Haverá patrocínio dos empregados atletas nas 
competições extra-ECT;

§5º - Haverá liberação dos empregados para ativi-
dades dos festivais de música, com disponibilização 
de transporte, equipamentos e convites para demais 
eventos da ECT. 

87 – APOSENTADOS
Assegura-se aos empregados aposentados os mesmos 

direitos dados aos da ativa, conforme descrito a seguir:
a) A ECT incluirá no CORREIO SAÚDE o ecetista 

aposentado em data anterior a 01/01/1986, com inclu-
são de pensionistas.

b) Serão mantidos todos os direitos e assistências 
médicas e odontológicas aos dependentes após fale-
cimento do titular aposentado.

c) Será garantido o cadastramento no CORREIO 
SAÚDE ao aposentado afastado por demissão volun-
tária ou demissão sem justa causa no Correio Saúde;

d) Será eliminado qualquer prazo que exija o cadas-
tramento do aposentado no Correio Saúde;

e)Todo empregado(a) ao completar 20 anos do efeti-
vo serviço nos Correios receberá três referências sala-
riais a título de progressão e efeito pró aposentadoria;

f) Todo e qualquer tipo de concessão dado aos em-
pregados da ECT em atividade a título de salário e be-
nefícios, será estendido aos aposentados beneficiários 
da Lei 8.529/0892 e demais aposentados.

g) A ECT concederá aposentadoria imediata aos mo-
toristas, motociclistas e para os empregados da área 
telegráfica que já completaram 25 anos de serviços 
trabalhados na referida área (SB40) ou P.P.P.

h) A ECT pagará multa de 40% sobre os depósitos 
na conta vinculada do FGTS, aviso prévio, 13º salário, 
férias e demais direitos indenizatórios ao empregado 
que se aposentar.

i) A ECT se compromete a realizar fóruns de discus-
são com o Banco do Brasil para que não seja cobrado 
dos empregados, aposentados e pensionistas tarifas e 
anuidades em serviços no Banco Postal.

88 – COOPERATIVAS
A ECT liberará para as cooperativas: 
10 (dez) Diretores/Conselheiros das cooperativas 

de crédito dos ecetistas 1(um) dia por semana para se 
dedicar às questões da cooperativa. 

3 (três) diretores/conselheiros das cooperativas ha-
bitacionais, dois dias por mês.

89 – ELEIÇÕES DIRETAS EM TODOS OS NÍVEIS 
DE DIREÇÃO DA ECT

A ECT realizará eleições diretas para supervisores, 
chefes, diretores regionais e diretoria central da empre-
sa (incluindo presidente), com o objetivo de democra-
tizar e fortalecer a instituição perante os empregados 
e à sociedade. Os candidatos concorrentes aos cargos 
terão que atender às exigências de um relacionamen-
to sadio e conduta correta na Empresa e para com os 
empregados. Os candidatos eleitos diretamente pelos 
votos dos empregados em seus locais de trabalho se-
rão avaliados periodicamente pela categoria ecetista 
e terão seus mandatos revogáveis, quando a mesma 
julgar necessário.

90 – NEGOCIAÇÃO COLETIVA
Em caso de ocorrência de fatos econômicos, sociais 

ou políticos que determinem ou alterem substancial-
mente a regulamentação salarial vigente, serão revistos 
de comum acordo pelas partes os termos do presente 
Acordo Coletivo, visando ajustá-lo à nova realidade.

91 – FIM DO PCCS 2008
Os PCCS’s criados pela empresa seguem uma po-

lítica de desvalorização do poder de compra dos sa-
lários da categoria, da desvalorização das carreiras e 
da ampliação das funções nos cargos dos emprega-
dos. Os empregados exigem o fim do excesso de pro-
dutividade imposto no PCCS da ECT, a reparação do 
poder de compra dos salários e a garantia da progres-
são em suas carreiras profissionais. Nesse sentido so-
mos pela extinção imediata do PCCS 2008, e a imedia-
ta organização de um verdadeiro PCCS 100% a serviço 
dos empregados. Por nenhum direito a menos e para 
avançar nas conquistas.

Parágrafo Único – A Fentect manterá em alerta sua 
Comissão de PCCS, no aguardo de reuniões entre os 
empregados e a representação da ECT, na defesa ve-
emente dos interesses da categoria e na construção/
materialização de um verdadeiro PCCS na ECT que 
contemple e valorize efetivamente a vida profissional 
da categoria ecetista. 

92 – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU 
REVOGAÇÃO

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou 
revogação total ou parcial do presente acordo ficará 
subordinado às assembléias gerais das respectivas ba-
ses sindicais, conforme os estatutos daqueles sindica-
tos, observando-se a liberdade e autonomia sindical 
estabelecidas na Constituição Federal em vigor, des-
de que o ajuste não signifique suprimir ou diminuir 
os direitos, benefícios, condições ou conquistas de 
todos os empregados da ECT previstos neste acordo.

93 – PENALIDADES
Descumprida qualquer cláusula deste acordo pela 

empresa, esta pagará ao(s) empregado(s) prejudicado(s) 
multa diária no valor equivalente a 100% (cem por cen-
to) sobre cada dia de trabalho deste(s), enquanto du-
rar a infração.

94 – VIGÊNCIA
Fica estabelecida a data base de 1º de dezembro. As 

cláusulas deste Acordo valerão de 1º de agosto de 2014 
a 30 de novembro de 2015. O presente Acordo Coleti-
vo de Trabalho terá validade até a assinatura do pró-
ximo Acordo.

José Rodrigues Dos Santos Neto
Secretário Geral - FENTECT
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Brasília-DF, julho de 2014

Pela sexta vez, a 6ª Vara do 
Trabalho, de Brasília, adiou 
a ação da Fentect contra o 

Postal Saúde, o novo modelo de 
gestão do Correios Saúde implan-
tado pela ECT, em abril de 2013, 
sem o consenso dos trabalhado-
res. O julgamento seria realizado 
no dia 18 de julho, mas foi remar-
cado para 18 de agosto. De traba-
lhador assistido a associado, é as-
sim que a empresa passa a cate-
gorizar os seus funcionários, que 
agora pagam com o descredencia-
mento em massa de clínicas, pro-
cessos de precarização, retarda-
mento de cirurgias, problemas de 
pagamentos, entre outros, que di-
minuem os direitos dos ecetistas, 
conquistados com luta e bravura. 

“O Correios Saúde é financiado 
direto pelo orçamento da ECT. A 
partir do Postal Saúde, o custeio 
passa a ser de forma atuarial, em 
orçamento próprio da caixa de as-
sistência”, informou o diretor da 
Fentect Rogério Ubine. Ainda de 
acordo com ele, os responsáveis 
pelo plano, atualmente, são con-
tratados por concurso público ou 
terceirizados pela própria empre-
sa. Agora, estima-se um custo de 
R$ 120 milhões, com a adminis-
tração, contrato de pessoal, audi-
tores, contadores, médicos, pres-
tadores de serviços, entre outros.

A ECT, do alto de sua preo-
cupação com os próprios in-
teresses, criou o Postal Saúde, 
sem comissão paritária, con-
forme havia sido estabelecido 
no Dissídio Coletivo de 2012 (n.º 
8981.76.2012.5.00.0000 no TST), 

após a Campanha Salarial, com 
a publicação de edital, em 26 de 
abril de 2013, no jornal Correio 

Braziliense e no site Postal Saúde. 
Em 30 de abril, promoveram uma 
assembleia com presença míni-
ma de trabalhadores e o último 
passo foi reunir os funcionários 
da ECT, no dia 21 de maio, para 
impor o novo plano. 

Entre as mudanças, ambula-
tórios e compartilhamentos não 
são mais da responsabilidade da 
empresa, mas da gestão jurídica 
vinculada ao Postal Saúde, o que 
diminui os custos dos Correios 
e gera, consequentemente, mais 
lucros. Para os trabalhadores, 
essa é mais uma manobra para 
privatizar os serviços de saúde 
oferecidos. 

A ECT, em uma de suas arma-
dilhas, deixa subentendido que 
haverá distinção de atendimen-
to, promovendo o caráter associa-
tivo, sendo cobrada uma mensa-
lidade àqueles que optarem por 
aumento de cobertura, retirando 
o conceito de universal do plano 
regido pelo RH. Outra estratégia é 
fazer com que os novos funcioná-
rios optem e se adequem ao Pos-
tal Saúde, para tentar, dessa ma-

neira, retirar as forças da resistên-
cia que mantém os trabalhadores 
na luta pelo Correios Saúde. 

O artigo 8º do Estatuto do Pos-
tal Saúde, por exemplo, cita que 
o ingresso como associado esta-
rá condicionado à aceitação dos 
termos estabelecidos no estatu-
to e regulamentos específicos, 
implicando na autorização para 
pagamento de contribuição e ou-
tras obrigações financeiras. Além 
disso, o artigo 16 e 18 citam, res-
pectivamente, que a participa-
ção financeira paga pelos asso-
ciados servirá de fonte de recur-
sos para manutenção do plano e 
cada plano de saúde criado terá 
custeio, contabilidade e regula-
mento próprios. 

Outro detalhe importante, 
que os trabalhadores precisam 
se atentar, é que uma das fontes 
de financiamento ao Postal Saú-
de é o Postalis, que, coincidente-
mente, também é financiado pe-
la ECT e pelos trabalhadores e é 
visto pelos ecetistas com maus 
olhos pela sua má administra-
ção e investimentos. 
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Justiça adia para agosto ação da 
Fentect contra o Postal Saúde

Novo plano de saúde 
criado pela ECT prevê a 
precarização da saúde do 
trabalhador e lucros para a 
empresa

Para acompanhar o processo judicial da Fentect contra 
o Postal Saúde, basta seguir os seguintes passos:

Trecho da Ata da reunião 
de 21 de abril de 2013: 

“A Diretoria Executiva 
aprova: 1. A alteração da 
modalidade de gestão do 
benefício plano de saúde 

de ‘autogestão em RH’ 
para ‘autogestão pessoa 

jurídica vinculada’; 2. 
Associação da ECT à 

Postal Saúde – Caixa de 
Assistência e Saúde dos 
Empregados da ECT; 3. A 
transferência da gestão 

do benefício plano de 
saúde para a entidade 

de autogestão citada no 
item 2, após a sua criação 
e seu registro na Agência 

Nacional de Saúde 
Suplementar – ANS”

Acesso: www.trt10.jus.br

Nº do Processo:

Numeração Antiga: 
01113-2013-006-10-00-9

Numeração Única: 
0001113-16.2013.5.10.0006

Em “Numeração Única”, digitar 
o primeiro número do processo, 
dígito 16, em 2013, e 6ª Vara

Digitar o código com letras e/
ou números que aparecer, em 
seguida, clicar em “consultar”
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A Fentect, junto à assesso-
ria jurídica, encaminhou co-
brança à ECT do pagamento 
do adicional de periculosidade 
de 30% sobre o salário dos mo-
tociclistas da empresa. Direito 
garantido com a sanção da lei 
12.997/14, em junho de 2014, que 
altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e garante o 
pagamento aos motoboys, mo-
totaxistas, motofrentistas e fun-
cionários de serviços comuni-
tários de rua. Agora, a Fentect 
aguarda resposta dos Correios. 

A medida foi considera jus-
ta e necessária devido aos ris-
cos que esses trabalhadores 
enfrentam no dia a dia, princi-
palmente por exercerem ativi-
dades consideradas perigosas, 
com transporte de passageiros 
e mercadorias. Por isso, a Fen-
tect entende que o pagamento 
adicional também é importan-
te, no caso dos funcionários dos 
Correios motociclistas. 

Porém, em julho, logo após a 
sanção, o Ministério do Trabalho 
abriu consulta pública para a re-
gulamentação da lei. A Portaria 
nº439, de 14 de julho de 2014, dis-
ponibiliza o texto técnico básico 
de criação do Anexo V, que trata 
das Atividades Perigosas em Mo-
tocicleta, da NR-16 – Atividades 
e Operações Perigosas. 

Os interessados têm até 60 
dias, a partir da data de publi-
cação da consulta pública, pa-
ra enviar sugestões ao texto do 
projeto de lei. Basta encami-
nhar e-mail para normatiza-
ção.sit@mte.gov.br ou via cor-
reio, para o endereço: Minis-
tério do Trabalho e Emprego, 
Departamento de Segurança 
e Saúde no Trabalho, Coorde-
nação-Geral de Normatização e 
Programas (Esplanada dos Mi-
nistérios – Bloco F – Anexo B – 1º 
Andar – Sala 107 – CEP 70059-
900 – Brasília-DF). 

EIXOS DE CAMPANHA:
Entrega pela manhã;
Luta contra a Postal Saúde;
Reajuste linear de R$ 300,00;
Jornada de 6 horas para Atendente 
Comercial e Segurança nas agências;
Piso Salarial de R$ 3.079,31 (DIEESE);
Contratação já e melhores condições de trabalho;
Luta contra a privatização/terceirização, 
revogação da lei 12490/11;

A categoria ecetista, mais 
uma vez, está ameaça-
da por uma manobra de 

privatização da ECT, que ron-
da os trabalhadores. Em assem-
bleia geral, no dia 7 de julho, os 
Correios permitiram a criação 
da CorreiosPar, uma subsidiária, 
com 100% do capital da ECT, que 
tem como objetivo desmembrar 
a empresa em diversos setores. 

A implantação da CorreiosPar 
só foi possível com o projeto da 
MP 532 de 2008, que se tornou 
a lei 12.490/11, pela qual, a ECT 
poderá operar com capital mis-
to, em sociedade com outras em-
presas, além de ser proprietária 
de empresas privadas, como ago-
ra, com anova decisão. 

A ECT, com essa estratégia, vi-
sa apenas o lucro, quando deveria 
se importar mais com a qualida-
de do serviço e a boa comunica-
ção. As subsidiárias vão passar a 

atuar em setores, como de trans-
porte aéreo e de carga, comu-
nicação, serviços de telefonia e 
serviços financeiros, por exem-
plo. O único segmento no qual é 
vedada a atuação, é no de servi-
ço postal de entrega domiciliar, 
graças à Luta da Fentect contra 
a MP/532 em 2011. Para os traba-
lhadores da ECT, a exemplo das 
empresas que fazem entregas em 
todo o mundo, criar uma empre-
sa mãe, com outras inúmeras do 
mesmo grupo, é uma maneira de 
“quebrar” a estatal.

Dessa forma, as contratações 
também sofrem alterações, e 
passam a funcionar em regime 
de CLT, o que diminui o núme-
ro de trabalhadores, como na 
Petrobrás, onde cerca de 70% 
dos seus funcionários estão vin-
culados a empresas terceiriza-
das e 50% executam atividades 
permanentes.  

No 32º Conrep foi aprovada a 
produção de um seminário so-
bre privatização/terceirização, 
com ideias, propostas e denún-
cias contra a CorreiosPar. Além 
disso, pelo combate contínuo 
contra todas as artimanhas da 
ECT que prejudicam a categoria 
de trabalhadores, é necessário 
mobilização e foco nas lutas, co-
mo a revogação da lei 12.490/11, 
contra o CorreiosPar ou Correios 
S.A; pela exigência de concur-
so público para todos os cargos 
na ECT; contra o Postal Saúde 
e a volta do plano de autoges-
tão pelo RH da própria empre-
sa, o Correios Saúde; aumento 
salarial real e reversão das per-
das históricas do salário; redu-
ção do percurso dos carteiros a 
pé, entregas pela manhã e piso 
salarial condizente para traba-
lhadores dos Correios, empre-
sa pública. 

Adicional de 
periculosidade 
será pago aos 
profissionais 
motociclistas

Alteração na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) 
considera a atividade perigosa 
e garante o direito aos 
trabalhadores

ECT lança mais uma 
campanha pela privatização

Empresa cria a CorreiosPar, que passa a ter poderes sob a administração 
de diversos setores dos Correios 

PAUTA ECONÔMICA:
6,40% de Inflação;

Aumento real de 8,0%;

11,30% de Reposição das Perdas Salariais, desde 1994;

Reajuste Linear de R$ 300,00;

Piso Salarial de 3.079,31 (DIEESE);

Vale Refeição/Alimentação de R$ 40,00;

Cesta Básica de R$ 400,00

Acesse: www.facebook.com/fentect e clique em curtir!

SOU FENTECT, VAI TER LUTA!


